
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

P RoCESSo No 2024.1 1.22.1

1, PaÍte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

torna público, para conhecime-nto dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada

licitaçáo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENoR PREÇO que será regida pela Lei Federal

n0 14,133, de 0'l de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de

2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital, A presente licitação será no site

https://bllcompras.com,

2A PArTE: DAS CúUSULAS EDITALÍC|AS

1,0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de gás oxigênio e gás comprimido medicinal destinado ao

atendimento das demandas hospitalares e unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro

de Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACE§§O AO EDITALDOIOEAL DE RETLIZAÇAo E DA qONDUÇÂO DOIERTAME
2,1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sítio§

www,tce.ce.qov. br/l icitacoes ;

https ://www.pncp,Eov,br;
www.iuazeirodonorte.ce.qov. br;
bllcompras.com.
2.2. O celame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com,
2,3. 0s trâmites deste certame Iicitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1 - lNiClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 de novembro de 2024, às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 9 de dezembro de 2024, às 09:00.
3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 9 de dezembro de2024,às 09h30min,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo ulilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.
3,5, Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do ceíame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4,1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS F,li,;r ii' qqY*-

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamenlária constante no quadro

abaixo:

Pro Atlvldadê Elomênto do O

3.3 90 30 00
01 1 0.302.0003.2.022.0000 3.3.90.30 00

3.3 90.30.00
06
06

3.3.90.30.00
3 3 90 30.00

6,0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1. 0s interessados em participar desle certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1 .1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sÍtio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcomoras.com,
6,2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açÕes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadaskados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisÍaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3, A licitante que parlicipar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja
compalível com o objeto licitado.

6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí. 34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de conkataçã0, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSo A0S MERCADoS / DAS AOUTSTÇÓES pÚBLTCAS.

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital.
6,7,1 . E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos mm procuração;

6.7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
ô.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conkatar com a Administração;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9, Estrangeiras nâo autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou mntrato social não inclua o objeto desta licitação.

órqão unld. Orç.
06 01

01

1 0.302.0003.2.01 9.0000

I 0.302.0003.2.024.0000
01 10 302.0003.2.025.0000
01 í0 302.0003.2.021.0000
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7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL iroil,- rir 5qf,

7.1 , 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecldos para abertuÍa da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especiflcação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)". para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;
c) Prazo de validade da proposla, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâo;
7.3. 0licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n' 123, de 200ô, ou cooperativa de que trata o artigo
34 da Lei n0 'l 1.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com,
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4,1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7,5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública,

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo n" 2132120211.

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificaçâo do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaÇão de proposta, após a fase de envio de lances,

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviço,
7.'10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DAABERIURiA ECLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade
destas, Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e regiskada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,
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8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA pÍesente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos llmites
previslos para cada item no Termo de Referência.

8,4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | -

Termo de Referência.

8,5, Serâo desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos fibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofeías das demais licitantes; ou que contenha
identificação do Iicitante.

8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAP DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverâo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico,

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limile máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9,2.2.0s licitantes poderâo ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regiskado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado,
9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos
após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOIVIlCO,

f|It
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9,4. Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valõidô-ménoi
lance regiskado, 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados,
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) perslstir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçâ0.

9,5.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art, 56,

da Lei Federal no 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ÍI|E n0

7312022, observados os seguintes termos:

9.6.1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão púbilca terá duração de í 5 (quinze) minutos
9,6,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9,6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofeías com valores até
100/o (dez por cento) superior àquela possam oÍerlar um lance Ínal e Íechado em até 5 (cinco) minutos , que

será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6,3.1, No procedimento de que trala o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9,6,4, Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de 3 (kês), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do an. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6.6, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com
o primeiro colocado, conforme previsão do Arl. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/20'15.

9.8, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,

9.9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofeía para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sislema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no
prazo estabelecido, serão mnvocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,
9.1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeía.
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9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima, '
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14,133, de 2021.

10.0 DA NEGOClAÇÃ O DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art.61, da Lei no 14.13312021.

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
'10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a conkatação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaçáo
estabelecida no § 20 do ar|. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate deÍinidos no art, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contralação,
10 6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessános à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sitio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0

14 133t2021.
'10,9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

1 1,0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S} PROPOSTAíS) DE PRECOS FINALflS)
1 1.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhâs,
com as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informaçÕes relativas ao produto/serviÇo oÍertado,
1'1,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço arrematado,

Caso a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos,
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autoÍizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

.ffi.
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lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2 - Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovantê'de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46,750.2, Agência n" 04i13-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçáo.
11.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçâo da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados
a partir da data de realizaçâo da disputa de preços,

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma elekônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- objeto: Garantia da participaçáo no Pregão ELETRÔNEO no 2024.11.22.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentaÇão dos documentos para a contrataçâo.
11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0,
11,6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11.7. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
1'1.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sanções adminiskativas, observado o devido processo legal.

1 1 ,1 '1 . lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14,13312021, especialmente quanto à existência de sanÇão que impeça a participaçâo no cerlame ou a Íutura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da

União (https//www,poíaldatransparencia,gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www,

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

11,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 ,'13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍlcado, por falta de condição de

participaÇã0.

11,'14. Caso obseÍvada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais,

ll.lS.Parajulgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

I



ir.ir:i

coMrssAo DE LlctTAÇ^'r

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serao oesclassiisln§:fu
que:

11.15,1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1 ,'15.2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contrataÇâo;
'11,'15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;
1'1.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
11,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçâo, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'11.'16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
1'1.17, A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 ,17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17,2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta,
11,18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
1'1,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua mmpatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12,1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 . Habilitacão J!Íídisa[
a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documenlos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;
'12.1.2. Qualifi cacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caraclerÍsticas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Certificado de Autorização Especial de Funcionamento - AEF, emitido pela ANVISA - Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, em atendimento aos Artigos 20 e 3o da RDC n" 03212011,
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c) Comprovante de lnscrição junto ao Conselho Regional de Química - CRQ, nos termos
único, da Resolução no 27012018 do Conselho Federal de Química - CFQ;

12.1.3. Requlaildade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

1 2,1.4 . Qualificacão Econômico-financeirai
a) BalanÇo patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

a,1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçã0, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante,

c.'l) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preÇo arrematado. Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçá0" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

't2.1.5 -D lalaaoesi
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituiçáo Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lel,

12.2, 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que nâo conste previsáo em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa)

dias, contados da data da realizaçào da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçóes de

inscrições,
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras,com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do ar1, 29, da lnstrução

Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022,

Folha No
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12.4. Os licitantes enquadrados como lvlE ou EPP deverão encaminhar a documentaçâo de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restriÇão de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 123/2006,

12.5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitaçáo exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarrelará na

inabiljtaçãoldesclassiticaçàe do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Aí, 156, inciso lll,

daleino 14,13312021,

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restriÇão quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a

regularização do(s) documento(s), podendo lal prazo ser prorrogado por igual perÍodo, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A náo comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do dlreito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESC LARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (kês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio da plataforma bllcompras. com
14.2, Nos pedidos de esclarecimenlos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razâo
Social e nome do representânte que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íisica) e
disponibilizar as inÍormapes para contato (endereço mmpleto, telefone e e-mail),
'14.3, 0s esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14,4. Alé 3 (kês) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatórjo, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma elekônica.
14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

flzessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,
'14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de materia de ordem pública,

14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14,9.1, A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo,
'14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de aberlura do
certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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'15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou iriãEiÍrÍajã-Te
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de2021,
'15.2. Declarado o vencedor, a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

bllcompras.com.
15.2.1. 0s demais licitantes Íicarâo desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiflcado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com,

í6, DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
'16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16,1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o ceíame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato supervenienle devidamente justiÍicado, não mantiver a pÍoposta em
especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
16.'1.3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1,4. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitaçáo;
16.1.5. Fraudar a licitaçâo;
'16.1 .6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a fruskar os objetivos da licitação;
16.1,8, Praticarato lesivo previsto no art, Soda Lei n.0 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2,1 , Advertência;



coMtssAo DE LtctIAç^ ,

16,2,2, Multa; Folha No 5\*
16.2,3, lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
1ô,3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16,4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
'16.4.1, Para as inÍraçôes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e'16.1.3, a multa será de0,5o/oa 15% do valordo
contrato licitado,

16.4.2.Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16,'1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,
'16,6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação,
16,7. A sanção de impedimento de licitar e contralar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1 .3, quando não se justificar a imposiçáo

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16,1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e '16,1 .3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n.o 14J3312021,
16,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item '16.1.3.1.,

cancleizaé o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n." 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proíerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ÍÉl
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16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, mntado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14, A aplicação das sançoes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

17. OA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAQÃO

17.1. Encenadas as Íases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

Iicitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14,133, de 2021 .

17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público decorrentes de fato supervenrente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
'17.3, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito,
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conkato, em compatibilidade com

as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

18,3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contralo ou não aceitaÍ ou

não Íetirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebraçâo do conkato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferladas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando fruskada a negociaçáo de melhor condição.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5,'1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na foÍma item
18.4.1.

18.6, Será Íacultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contr.atação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
'18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conkatação,
Íicarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
'18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçâ0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),
a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
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a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural; mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçâo em dinheiro, o depósito deverá ser feÍto na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46,750-2, Agência n' 0433-2.
18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.'1'1, Se a opçáo for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de valldade conespondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa afirmaçáo do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao MunicÍpio de Juazeiro

do Noíe, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do conkato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.

18.15, Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condições conkatuais estão definidas no Anexo lV - [/inuta do Contrato, parte integrante deste
edital,

19. DAS DISPOSICÕES GERAIS
19.1, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

19.4, 0s prazos eslabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura [/unicipal;
19,5. Esta licitação não rmporta necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;
19.6, É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâ0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
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19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação tlãí'l$pufà-
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo

ou do resultado do processo licitatório;

19,10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pÍegoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
'19,13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19,14. Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19,1ô. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

20. DOS ANEXOS
20.1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Contralo

Juazeiro do Norte/CE, 22 de novenbrc de 2024

Yago Matheus Nunos Aíaújo
OÍdonado(a) do Dospssas

SêcrotaÍla Munlcipal de Saúdo
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1 . OBJETO DA CONTRATAçÃo
1.1 - Aquisição de gás oxigênio e gás comprimido medicinal destinado ao atendimento das demandas

hospitalares e unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro de Norte/CE.

2. DA MoDALTDADE DE LTCTTAçÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2.1 - Pan a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Ler

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014

e outÍas normas aplicáveis à especie.
2.2 . Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçáo, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTTF|CATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÂO

3.1 . A aquisição de gás oxigênio e ouÍos gases comprimidos medicinais visa atender às

necessidades essenciais da Secretaria Municipal de Saúde de juazeiro do Note/CE, garantindo o

fornecimento contínuo e seguro para as unidades de atendimento médico, como hospitais, postos de

saúde e unidades de pronto atendimento. Esses produtos são fundamentais para o suporte a

pacientes em tratamentos médicos que demandam o uso de oxigênio medicinal e outros gases

especializados, cumprindo rigorosos padrões de qualidade e segurança exigidos pela ANVISA e

oukas regulamentações pertinentes.

4 - DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃ0 PARCELAMENTo DA SOLUÇÂo

4.1 - Os produtos foram agrupados em um LOTE UNICO com o objetivo de otimizar a logistica, a

fiscalização e o gerenciamento do contrato. Esse agrupamento visa atender à demanda de forma

mais eÍiciente, evitando a Íragmentação desnecessária da aquisiçã0, que seria desproporcional dada

a especificidade da finalidade buscada.

4.2 - Ressaltamos que a competitividade permanece amplamente preservada, uma vez que o
agrupamento leva em conta as caracteristicas comuns dos itens, que são agrupados em um único

conjunto. Essa abordagem facilita o processamento do certame e, ao permilir a compra de maior
quantidade, oferece à Administração a possibilidade de negociar preços mais vantaiosos, Com

volumes maiores, a contratada tende a obter maior margem de lucro, o que se reflete em condiçoes

mais Íavoráveis para a contratante ao longo do Íornecimento dos produtos.

4,3 - Alem disso, a aquisição de gases oxigênio e gases medicinais é indivisível, dado que se tratam
de produtos com caracteristicas e finalidades muito semelhantes. A divisão da compra entre múltiplos

fornecedores poderia gerar insegurança quanto à qualidade e à uniformidade do fornecimento,

comprometendo a eficiência e a segurança da utilização desses produtos, que são essenciais e

frequentemente utilizados em situações críticas. A existência de vários fornecedores tornaria o

gerenciamento do contrato ainda mais complexo, com riscos de desconlinuidade no fornecimento,

atrasos ou falhas no alendimento às especificações exigidas. Portanto, o agrupamento em lote único

é justificado pela necessidade de garantir a uniformidade na qualidade do produto, a continuidade no

fornecimento e a segurança do serviç0, facilitando o gerenciamento contratual e minimizando riscos.

TERMO DE REFERÊNCN
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5 - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5,1 - A empresa a ser conÍatada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Lote : Oxl nio/Modlclnal
Item ES cirl o Qtde
0001 Gás Ar compíimido Medicinal ONU í002

Teot 22o/o 02
Cilindros de 6

Com 78% N2. Com recargas e
5m' à í0m!

360 33.17 11 .941 .20

0002 Gás Ar compnmido Medicinal ONU 1002
leoí 22o/o 02 Com 78% N2. Com recargas e M3
Cilindrosdelà3 5m!

0003 ox Nto
A rM cúBrco)

MEOtCTNAL(CTLtNDRO 0,
Especificação: Gá

Comprimldo, Oxigênio, lncolor, lnodoro tvt3 800 64.00 51.200,00 |

lnflamável,02,31,99 G/MOL, teor min. 99,5
uso medicinal cAs 778244-7

0004 oxtG Nto MEOICtNAL (CtLtNORO 2
3,5M CUBICO) Especificação
Comprimido, Oxigênio, lncolor, lnodoro M3 í000 20,33 2o.33o,OO

Valor Total

50 2 001 656

lnflamável, 02,31,99 G/MOL, teor min. 99,5
VN, uso medicinal, CAS 778244-7

a*rl
10M CUBICO) Especificação: Gá
Comprimido, Oxigênio, lncolor, lnodoro M3
lnfl

1vl

0800 7929 238.320.00
amáve|,02,31,99 G/MOL, teor min. 99,

uso medicinal cAs 7782-14-7
Total: 323.44 0

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 323.447,20 (trezentos e vinte e três mil,
quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte centavos). Considerando os orÇamentos realizados, a

metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo Setor de Compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, seguindo
as normativas e a legislaçâo vigente,
5,2,1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha
Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.
5,3 - Não seráo aceitos para fins de contratação, preÇos unitários superiores aos valores constantes no

orÇamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - Os produtos serão fomecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pelas Secretarias/Fundos
competentes, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte-CE, ou onde Íor mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de
solicitar apenas aquela quantidade que lhe for eskitamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.
6.2 - 0s produtos deverão ser enkegues no prazo de 10 dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem
de Compra, salvo casos de eventuais emergências imprevistas, dianle dos quais o produto deve ter entrega
imediata, Para tanto, a empresa, as suas próprias expensas, providenciará o recolhimento dos cilindros para

recarga, bem como a devolução dos mesmos.
6.2.1 - 0 objeto desta contratação deverá ser executado no laboratório do licitante vencedor da seguinte
Íorma: a Unidade administrativa contratante repassa à empresa mediante Autorização de fornecimento uma
quantidade de cilindros pan rccarga, ambos com etiqueta de segurança em cada reciprente rubricada pelo

servidor responsável pelo processo de maneira a garantir o retorno do mesmo cilindro após o processo de

recarga,

6.2.2 - Ao receber os cilindros, o licitante vencedor deverá analisar e testar antes de recanegáJos, após a
conferência, recarrega e os devolve adequadamente acondicionados/lacrados. Os cilindros não passiveis de
recarga serão devolvidos com laudo técnico indicando os problemas que impediram a recaÍga,

Unld Marca/Modêlo Vôlor Estlmado

M3
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6.2.3 - 0s cilindros que apresentarem defeito, quando da sua utilização serão devolvidos à empresa para
análise, caso se confirme o defeito a recarga será excluída da autorização de fornecimento e o cilindro
retorna ao Setor competente para descarte.
6.2.4 . No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não
atenderem às especiÍicaçoes do Termo de Referência e Edital, devendo o fomecedor substitui-los no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
6.2.5 . 0 fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

a) Houver na entrega cilindros daniÍicados, defeituosos ou inadequadas que exponha o produto à contaminação,
b) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como oukos fatores referentes ao produto em
questã0,

c) Houver na enkega produtos deteriorados ou impróprios paÍa o consumo.

6,2,6 . No caso de suspeita quanto às especificações técnicas e à qualidade dos produtos fornecidos, a

Contratante poderá solicitar análise laboratorial do produto suspeito, sendo o ônus de responsabilidade do
fornecedor, a Íim de que seja veriÍicado o padrâo estabelecido do produto.

6.2.6 - 0 recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
b) Definitivamente, após veriÍicaçáo da qualidade e quantidade do produto pelo setor responsável pela solicitaçáo

e consequentemente aceitação.

6.3 - TranspoÉe:
5.3.1 - Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classiflcados, marcados e

rotulados.

6,3,2 - A marcação deve ser exibida em cada cilindro kansportado de forma visível e legível, colocada sobre um

Íundo de cor à da superficie externa do cilindro e deve estar localizada distante de outras maÍcaçoes existentes.

6.3.3 - O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada cilindro,
próxrmo à marcação, Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser
satrsfatoriamente aÍlxados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao equipamento, Cada
rótulo deve ter o simbolo de identiÍicação do risco, o número da classe ou subclasse e grupo de compatibilidade e
quando aplicável o texto indicativo da natureza do risco, Além dos riscos aplicáveis à substância o rótulo deve

conter também os simbolos de manuseio do equipamento,

6.3.4 - Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das unidades de kansporte e de carga,

6.3.5.0 transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhóes

especiais, seguindo o estabelecido na lêgislação que rege a matéria.

6.4 . Abastecimento:
6.4.1 . A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA usando

os devidos Equipamentos de Proteção lndividual - EPl.

6.4.2 . Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que

garantam a segurança total do procedimento e dos proÍissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da

C0NTRATADA providenciar tais dispositivos,

6.4.3 - Quando do descanegamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não possam

se deslocar, cair ou tombar.

6.4.4 . Durante as operações de descarregamenlo, os volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e,

se possível, sem que sejam virados.

6.4.5 - Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CoNTRATADA deverá entregar à

CoNTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e Íornece orientação quanto às regras de guarda e
exibiçâo desses documentos.

6.4.6 - Quando da entrega e retirada dos cilindros um funcionário da CONTRATANTE deverá acompanhar o
procedimento.

6.5 - Todos os custos provenientes de kansporte seráo da contratada.

:r'-^ii',.;
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7.1 . 0s produtos objeto da conkataÇâo são classificados como bens comuns, pois os padroes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaÇões usuais de mercado,
Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens
de enkega aconteÇam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovaÇão de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.
7.4 - A futura contratação contará com garantia da execuÇão contratual, conforme os arts. 9ô e seguintes da
Lei n0 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - 0 prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

8.1.1 . A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o
contratado.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.í - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 323.U7,20 (trezentos e vinte e três mil,
quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte centavos).

9.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprÍmento integral do

objeto da contratação.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.í .0 pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada,
9.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagament0.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 .0 pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgâo contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
coníorme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do conkato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execuÇão do contrato;
e) o valor a pagar; e
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9.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado alé que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fÍscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14,13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitaçáo exigidas na conkatação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇâo ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conlratante,

9.4.7 - Não havendo regularizaÇâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade ÍJscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.

9.4.í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 200ô, não sofrerá a retençáo kibutária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compÍovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0 - DAS oBRTGAçOES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

'10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzrndo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,.iunto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatlva à Seguridade Social; 2) certidão
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conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidôes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e i/unicipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuJa inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contralante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,í0 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021);
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021\;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumpnmento do contrato,

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contÍatação, exceto quando ocoÍTer algum dos eventos anolados no adr. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021:
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contralante;
10.16 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;
í0.'17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do Íuturo conkato;
10.'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

11 . OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 . Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

conkato;
11.3 . NotiÍicar a ConÍatada, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

:;n
*ü



coMrssAo DE LrcITAÇA.

Folha No trW

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Conkatada;
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da lei no 14.13312021;
11.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
1'1.7 . Aplicar à Contratada as sanÇoes previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - CientiÍicar o Órgáo competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
í'1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaÇões relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual periodo, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11,11 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESÍÃo E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
12,'l - A gestâo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para ammpanhar a execuÇão do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condiçoes previstas no instrumento
contratual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou juridica contratada, com as atribuições de
subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 '17 da lei 14J33 de 2021 ,

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12,4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automalicamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.
12.5 - As comunrcações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de providências que

devam ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

Íespectivos substitutos (Lei n0 14,133, de2021,arl,117, caput).
12.8. O Íiscal do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskação.
12.8,1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descriçâo do que for necessário para a regularização das Íaltas

ou dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
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12.8.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoÇão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso,

12,8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas datas aprazadas, o flscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12,10,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o íscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, conlendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

12.11.1 - O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitaçâo da conkatada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.'11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contÍatada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admrnistrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158

da Lei n0 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçâo contratual,

12.13 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Adminiskaçáo para representá-la na execução do

contrato.

12.13.1 - A indicaÇão ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

,I3 - DAS PENALIDADES
13.1 . Comete iníraÇâo administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1,1 - Deixar de enkegar a documentaçâo exigida para a conlratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraÇão durante o certame;
13.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
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13,1.3 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào falsa

durante a contratação;
13.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1 ,ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13,1 .7 - Praticar atos ilicitos com vistas a fruslrar os objetivos da contrataÇão;
'13,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal;

13,2,1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgâos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1 .2 e 13.1,3, a mulla será de 0,50/o a 150/o do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.1,4, 13,1.5, 13,'1.6, '13,1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
13,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 3,6 - Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão,

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 13.1 ,1 , 13.1 ,2 e 13,1 ,3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar,

em deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 13,1.4, 13.1,5, 13,'1,6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como
pelas inÍaçôes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1,3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da leino 14.13312021.
'13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação, descrita no item

.ffi.
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13,1,3,1,, caÂctetizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotoÍa da licitaçã0, quando tiver
sido exigida, nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuraÇâo de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
perlencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir,

13,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deveÍá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de'15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13,13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13,14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

l4.DrSPOSrçÔES FTNATS

14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações,

Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou Írustrem o
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razáo de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0,

'14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - 0 l/unicípio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempÍe
que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal n0.14.133121.

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistêncla da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,

14.6. Em caso de maniÍestação de desistência do fornecedor, Ílca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Aí. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14,13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequêncras

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes DotaçÕes Orçamentáriasr

EI
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01

01

1 0.302.0003.2.01 9.0000
1 0.302.0003.2.022.0000

Elemento d6 Des 9a
3.3.90.30 00
3.3 90.30.00

06 01 10.302.0003 2.024 0000 3.3.90.30.00
06 01 1 0.302.0003.2.026.0000 3.3.90 30.00
06 01 10 302.0003.2.021.0000 3.3.90 30.00

16 - DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 14 de novembro de 2024

Yago Math s Nunes Araújo
Ordenador(a) de 0espesas

Sêcrêtaria Municipal ds Saúdê

-Fnaí)illil
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS

COMISSÀ0 DE LICITAÇ/lrl

Folha No tr0v

Ao PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçÕes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.11.22.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça dê participar do mencionado Processo de Licitaçâ0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçôes Íiscais, paraÍlscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/matenais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e íielmente executar/fornece os serviços/produtos especiÍlcados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçá0.

obiêto: Aquisição de gêneros alimentícios/consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas

Secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiíicaçóes apresentadas no quadro abaixo:

Lote : Oxl nio/Medlclnal
Es cltl o Unid Valor Total

0001 Gás Ar comprimido Mêdicinal ONU í002
leot 22o/o 02 Com 78016 N2. Com reÇargas e M3 360
Cilrndros de 6,smr à 1omr

0002
M3

Cilindrosdelà3
3 oxr Nro MEDtCTNAL(CTLtNDRO 0,

A ÍM CUBICO) Especificâção
Comprimido, Oxigênro, lncolor, lnodoro M3
lnílamável,02,3'1,99 G/MOL, teor min. 99,5

uso medicinal cAs 778244-7
0004 oxtG Nto MEDtCTNAL (CTLTNDRO 2

3,5M CúBICO) Espec icaçâo
Comprimido, Oxigênio, lncolor, lnodoro M3
lnflamável, 02,31,99 G/MOL, teor min. 99,5

uso medicinsl cÀs 7782-44-7
0005 oxrG Nro s MEDTCTNAL(CTLTNDRO 7

10M CUBICO) EspeciÍicâÉo
Comprimido, Oxigênio, lncoloí, lnodoío M3 8000
lnflamável, 02,31 ,99 G/MOL, teor min.99.

uso medicinal cAs 77A244-7

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ..,..............

TDENTTFTCAçÂO DA EMPRESA

)dias,

Empresa: ...................,

CNPJ: .,.,.,............,......

Endereço:

Cidade:,.,.,..................
TeleÍone:,........,..,,,,.,.. ,......e-mail:

rNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CONTRATo

Gás Ar compamido M€drcinal ONU 100
Teot 22o/o 02 Com 78% N2. Com recargas a 50

800

000
l- *f

Total

Representante Legal

CPF: ........................

ItEm Otd€ Marca/Ítíodelo Valor Estimado

l



s.Íi:ri.',

TeleÍone: .

OADOS BANCÁRIOS
Banco: .......................

Agência: .....................
Conta para depósito: .

Titular: ......,,,,,,..........,,

COMISSÀO DE LICIlÂ'"

Fotna No 11'{ --

Local e Data

e-mail:

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MODELO DECLARAçOES
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A empresa

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

MINUTA DECLARAÇÔES coMEsÃ0 DE UCTIAçÀC

rotna No l9r
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,11.22,1,

inscrita no CNPJ (M,F.) sob o n" por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ..,......,..,.....,.,..,

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

\- ;!',r,!lr.,
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MINUTA DO CONTRATO

ColljtISSÃO DE LICIIÂCÃ"

Fôlha No f,\y

Contrato que entre si fazem o l\ilunicípio de

...., por meio do(a) ,..,.,.............
para o fim que nele see a empresa

declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n0.......,.,...,..,.......,........., através do(a) ... neste ato representada por

seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..,,......,., residente e domiciliado(a) na

Cidade de ,...........,.....,..,.,../....,.....,.,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,....,......, estabelecida na ...........,.,. ,...., inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

neste ato representada por portado(a) do CPF no

.,....,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024,11,22,'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14,133,0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.11 ,22.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a conforme especificações constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçáo, independenlemente de transcriÇão

2.2,1 - Termo de Referência;
2.2,2 - Edilal da Licitação;
2,2.3 - Proposta do contratado;
2,2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA o
3.1. O prazo de vigência da conkataçâo é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021,

3.1 ,1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços peÍmanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁusuLA SUARTA. OOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condiçoes de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto mnstam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Conlrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO
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5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

ct-Áusut-l sExTA . Do pREço, Do eAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo Do
eeurLient0 ecoHôutco.nuaHcerno
6.1 - O valor total da contrataÇão é de R$ .......... (......,........,..........................).

6,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6,5 - Após o intenegno de um ano, os preços ÍniciaÍs poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), excluslvamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6,ô - Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substltuto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6,1 '1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 1 36, da Lei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem falos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo,
6.1 3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÇâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA sÉTtMA. DAS oBRrcAçÕES Do CoNTRATANTE

7,1 - Sáo obrigações do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este
contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontftnifraaroa ekução
do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obpto,
quanto à dimensã0, qualrdade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Conkato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7,10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orrAVA. DAs oBRtGAçóEs Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deco[Íentes da boa e peÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrenles do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumrdor (Lei n'8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8,4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(arl, 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os plodutos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Segundade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8.8 - Responsãbilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência náo transÍeÍe a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do conlratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

E
l.qil
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8,11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,0 14,133,de2021),
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n,o 14.133, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021,
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contralante;
8,17 - Alocar os empregados necessános, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislação de regência;

8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuÇào deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às noÍmas da legislação peíinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execulivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere,
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por cauçâo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato,
9.3 - Caso utllizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contralo e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituiçào da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as mndições e cobeíuras da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administração,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7,1 - prejuizos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9,7,3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fianÇa bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do flador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão,

9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo adminiskativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n,o 14 13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçâo de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9,'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato,

9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INF ÔEs E sAN ÔEs ADMINISTRATIVAS

10,1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao íuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ffi:
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c) Der causa à inexecução total do contrato; rotnaNo 8k
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇoes acima descritas as seguintes sançoes:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021),

10.2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art,

156, § 4", da Lei no 14.133,de20211:
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021).
10.2,4 - lr/ulta:

10.2,4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei n0,

14.133, de 2021 .

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto,

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4 - Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no 14J33, de 20211.

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14,133, de2021)
10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14,133, de2021).
10,4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei
n0 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §10, da Lel n0 14.133, de2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159),

10,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(aí. 160, da Lei no 14,133, de2021).
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, Ínformar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

20211.

10,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/2'1,
'10.'11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo MunicÍpio deconentes deste mesmo conkato ou de oulros contralos administrativos que

o contÍatado possua com o Municipio conkatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA OÉcIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
11.1 - 0 contrato se extlngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objelo, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato,
11,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual,
11,3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh
12,1 - As despesas decorrentes da presente conkataÇão conerão à conta de recuÍsos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçâo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

Orçamentária respectiva e Iiberação dos crédilos correspondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
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13,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES
14,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no'14,133,

de 2021.
14.2 - O contratado ó obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí, 136 da Lei n0 14,1 33, de 2021 ,

cLÁusuLA pÉcrMA eurNTA. D4 ruB!!c/\ÇÃo
15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
em atençáo à Lei no. 12,527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
, . . , . . . , . , . , . . / , . . . . . . , . , . . , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo de
Conkato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §'lo, da Ler no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

,,, CPF.,

2 CPF

I
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PORTARIA N" 0224, DE 06 DE MARÇO D82024

l)ispõt: solrrc a tlcsillnaçrio clos sctvitlolcs públicos

clLrc cxcrlccriro frrnçr)cs corrclrrtrrs r\ (]cnrrrl dc
(,omprls tlo t\Luuicípio l)crarlc PLoccssos

l,icitatritios c (,onr.ratos . \clnrinistta til r.rs

firnrlarncntados nrr Lci lrcrlcral n" 1-1.133, clc l" clc

llrril dc 2()21.

O PREFEITO DO MLINICIPIO DEJUâZEIRO DO NOR'I'E, rro

uso clc suas arlibuiçôcs conÊctitlns 1:clo.\rt. 72, irrcisos VII c lX, cln J,ci Orgânicl r\,lunicifal, clc

()5 de abtil dcr 1990;

CONSIDERÂNDC) ls disposiçr)cs d:r l,ci Oourplcr.rrcnl rr rr" 136, dc 23

dc rnittç<.r dc 2023, cluc institr,ri a (.cÍ1tÍíll rlc ()r.rr.r1llrrs tlo i\lrrnicípio clc.ltr;rzciro thr \r,rr.,
altctando a rcdaçào cios patzigltfos l" c 2" do,\r'r.6"11, d;r l,ci (.onrplcmcntar r'r" I [2. clc (]5 cic

julho dc 2017, crn atcrrçio ri l-ci lredcral n" 14,133, dc 1" clc abril clc 201 I ;

ITESOLVE

t\rt. l" - DESIGNÂR os scn idr.rrcs públicos lbaixo urtlicatlos p:trrr

dcscmpenharcrn as ftrnçôcs corrclâtâs à (lcntrrl clc Oon.rplrs clo \{urricípio tlc Juazciro clo Nortc
pcrnrrtc Pmcessos Licitatórios c (ionrratos r\clmir.ristlafivos, llrrclarncn tack.rs na Lcr l;cclcral rr"

14. 133, dc l" clc abr:il dc 2021, nos nroklcs ixliarrtc dclrrcackrs:

I - PEDRO I-IENRIQUII C^NDIDO DE LIR , scrvickrr pL'rblir:,r

mr"rnicipal, invcstitlo r.ro câtgo dc provit:rcnto cor conrissrio clt: i\gcntc dc (iontratacr.-rcs dl Ccnrr:irl

clc (,onrprts do ,\'Íur ricípir:,, intcgrântc cla csrnrrnra oreanizucional da Sccretrria \lunicipal dc

;\rLnin.isiraçào (Slri,\D), I)ârâ atLrâ[ cnr liciLaçào rta rrx.,elaliclitclc prcllii<.r, rrt ,.irralir.lrrlc tlc

PREGOEIRO;

II - ANÀ REGIA DOS SANTOS PINTO, sctviclola pública n.runiciprrl,

invcstjda no cârljo clc 1:ror.imcntr> crn cornissi'ir> dc i\{cnrlrro dr l')qtripc clc ,\poiL.r clc l,icitrrcirt s

cla Ccntral clc Ooripr;rs tkr tr,lrrr:icípio, intcgtanrc cln cstt'urrrta organizacional cliL Scctcl;Lril

l\'{unicipal dc ;\clnrirristraçi.rr> (SJ:,)r\1))., p^râ ân)âÍ crn licilrçito nn rnoclaiicladc prcg:io, na clLnlicltclt

do MEMBRO D^ EQUIPE DE ÀPOIO;

l),r1ieio losl (.;(rirl,lô rli dnrz, l)raçu L)iLr utr liigrrçirrrlL,, sZ n, l:airrr, ( lclrr rr,,

aLP 61.010O00, Iur:(irr rl,, Nonr'/(11i. li,nr., ({ttJ) }56ír-10(rlt
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--lll - tfOM^N^ AI,VDS S^NTOS, sclvtclonl públic;r nTLuricrpal,

irrr-csriila no cârp.o (lc prolirncntí) cnr courissio rlc \Jc:rnlrro tirr l')r1r-ripc clc,\p,;io clc J.icitaçi,cs

cla (lcntral dc (,omPrns clr> l{r-rnicípi<;, ir cqrxr'rtc dx csnr-1tr.lÍr orgirnizaci<lnrl cla Sccrcratlit

Nlurriciptl cic Àtlministr'açào íSlilr\t)),l)âra âruar: em liciraçrxr on nrodaliclatle 1;rcgiio, na clr"ralirlatlc

<lc I\{EMI}IIO DÂ IIQIIIPE DII APOIO

\r't. 2" l.isrl Io,tiltin crrlrir crt't r,igot'trt clrttn,lc sLrrr ltlrl;licaçiitlr

(-carlr, nos 06 clc r-natço clc 202,1

',rl.f osó (.icraklo cl;r ()nz, crr: .l Lrirzcirr> dô Noltc, l'lstaclo cLiPalircio i\'iuni<:i
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PARECER yuúorco PRELTMTNAR
DTREITo ÂDMINISTRÂTrVo. LICITAÇóES
E coNTRÂTos. PR.EGÃo eletnôNIco.
LEGIsLAÇÃo epttcÁvst., LEI N"
14.83/202\ rusrnuçÃo NoRMÂTrvÀ
sEGEs/ME N" 6s/n21\ rNsrnuçÃo
NORMATTVA SEGES/ME N' fi/N22,
INSTRUçÃo NoRMÀTIVA SEGES
sg/2022. eNÁr-rsr ;unÍorce pREvrÂ Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRIZES. RECOMENDAçÔES.

r; nnerónro

Trata-se de parecer iurídico, à visa de solicitaçãô ercaminhada pela Comissâo
Permanente de Licitação - CPL, pan arúlise e emissão de parecer jüdico preliminar acerca da
regularidade da fase intema do Processo Administrativo que tem por finalidede a aqúição de gás

oxigênio e gás corprimido medicinal destinado ao arendimento das demandas hospitalares e unidades

de saúde da Secrearia Municipal de Saúde de Juazeiro de Nonc/CE, por intennédio de suas Unidades
Gestoras por meio de liciação, nâ mdaüdade pÍegão, em sua forma eletônice

Recebemos os autos no estado em que se eÍrcontzrn, mediante snceminhemeato de

soliciução dirigida a esta Ássessoú Jurídica pelo qual procedemos i 5uâ en4liqs e elabonção de

Parecer Jurídico Preliminar.

Esa é a síntese dos fatos çe vinculam a consula.

2) PRELIMINARMENTE

Gmpre esclarecer que a present€ maoifestação limiar-se-á à dú/ida estritanrente

iúdica, ora pÍoposta e, iros íspectos jurídbos da m*Áira e de regularidade fonnal do procedirnento,
abstendo-se quanto âos aspectos tênbos, rdmini<g2fv6s, ecouômicofinauceiros, bem como a
reúão e corfeÉncia de câculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, tecnbas de avaliação ou mediçâo,
bem como rcelizaSÃo de aúitoú dos atos administretivos, e outros aepse@s-alhsb! às aribuiç&s e

aos coúecimentos écnbos da frurção de pa:eceúta júdico e à outras questôes não ventil«las ou que
exijam o exercício de conveniência e discricionarie.lrde da Administraão e das arnoridades
competenrcs sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade púlica e da
contraação pretendida
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cor,4ssÃO DE LtcffAflg

. Ressala-se, que o paÍecer qlre se segue é merarnentc opinadvo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extni do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no túndado d€ Se$mnça
no 24.073, rel Minisuo Carlos Velloso, in verbis:

Folha No

'EMENTA: CONSTITUCIONÂI. ÂDMINISTRÁTIVO. TRIBLTNÂI DE
ONIAS. TOMÂDA DE @NTÀS: ÁDVOGÁDO. PROCI.JRADO& PÂRECER
CF., rrr 70, paág. rhico, art 71, tr, aft 133. I-ei no 8.906, dc 1994, art 2o, S 3o, arr 70,

alt 32, art 34, DC
I. - AÁtogâdo de cqrcsa csatal qra, chrmdo 1 opimr, oÍcrcce
comraaio ditta, scm liciação, cdiare ifieÍpI€taio dâ lÊi dõ kitâções. Pretc!§ão
do Tribuoal de Comas da Lloião em respoasabilizar o advogeô soliCariaryme com o
administrador que decidiu pcla conuaa$o dit$a: iopossibilidadc, dado quc o parecer
liío é ato a.ldni<úativo, seado, $u6do urito, ato dc minicraç:o corsúiwa, çe
visa a iaÍorur, elucider, sugcú providências ..1-inirmdras a sercm estabelecidas oos
atos de adoinistração ativ"a. Celso Ántónio Eandeie de Mello, "Curso de Dieito
Administrâtivo", Mdheitos Ed., 13' ed-, p. 377-
tr. - O advotado somte seá civilcme respoosável pclo,s daros carrsado a s€r§
clLmet ou a terceiroa, se dccorrcrcs de erro grave, irccrsávcl, ou dc oo ou o-i."âo
p'*icado coo orlpq cm senido largo: Cód Gvrl, art 159; Lci 8.906/91, arí 32.
III. - Mandedo de Segurança deferido."

Â emissâo deste parecer não sigpifica endosso ao mérito administrativo, t€ndo em úta
que é Íeletivo à rárca jurídica não adentnndo à compeÉncia técnica da AdministeSo, em ateodioento
à recomendaçâo da Consúoria-Geral da Llniâo, por meio das Boas Práticas Consúivas - BCP n" 07,

qud seja:

"O Ótgão Consultivo úo deve eaiü raanifesações coodtrsiv"as sobre terms úo
iuÍídico6, tais com o técabos, adoinistrativos ou de cosveoiêa<à ou opommidade,
scn prciuízo da possüiüdade dc cmiú opinião ou íazcr recorodações sobre tais

qucstões, aporaodo tnur'sc de juízo discricio!âio, sc aplicávcl Âdeoais, caso

ademe en quesüo iruídica çc possa ter rcflexo sigoificutivo em aspecto têtrico d€ve

epomar e esclarecer 4ul a situação iuddica existxúe que artoriza sua maifestação
naquele ponto."

Ponaoto, passa-se à análise dos aspecbs Íelecionâdos às oriemações jurídicas ora
perquirides, sem pÍ€iuízo de fuuras pÍovocaç&s a estâ uddâde juridica ou a Procundoria C,€nl do
Município, sobre ponto específico ou geral

3) FINÁLTDADE. ABRÂNGÊNCIÀ E DTRETRTZ DO PÂX.ECERJURÍDICO

Nesse semido, cumpÍe Íessdtar, !o que üuge ao papel do âssist€nte jurídico, que este

percc€r úa esabelecer uma direrriz de legalidade e do proce.li'ronto licitaório referido, para fins de

atÊodimento ao aÍigo 53, capu e § l"e § 2oda Iei n 14.133/ 2021, conÍorre ababo:

'An 53. Ao final da fase prepara:ória, o ptocesso licitaaôrio seguiá
pan o órgâo de assessora.cmo iúídto da Ádoinisuação, qur
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rcalizaá couuole prÉvio de legalidâde cdiane arÉlise jurídta da
comaudo.

§ 10 I.h úbon{âo ô parccer furídico, o órgão de assessoraryro

iurilbo <L AduhistraÉo dsvqá:
I - aprciar o ptoccsso licitaúrio cosforc criÉrios obiaivos
pr&ios de atribuição dc prioridadc;
tr - rtdigir sua mnifcsação cm lioguagcm sirybs c coryrcesÍvel
c dc íorua clan e obi*ira coo apreciaçâo de toôs os ehcnos
idispcasávcis à coatrea$o e com erposiSâo dos prcssuposms de
fato e de direho leerdm em considenio m análise iurídica;"

Como se pode observar do dispositivo legal srryr+ o connole pr&io de legalidade se dá
em função do exercício de compctência da análiee iutídica da futura contratafilo, conferindo
um noÍrc iuídico x ser seguido.

De fato, Í€comenda-se que as especificâções Écnicas comidâs oo presente pÍocesso,
inclusive quaffo ao deulhameno do objao da connaração, sues carafi€údcas, rcqúitos e arreliâÉo
do preço estimado, tenh,"' sido regularmeme dercrminadas pelo setor competrnrc do órgão, com base

em parâmetros técnicos obiaivos, pare a melhor consecr4ão do inrcresse púlico. Igualneme' se

pressr:pôe eE r€leção ao exercício da competência discricionáú pelo órgão assessondo, cujas decisões

devem ser motivadas nos autos,

Incumbe, a cede um destes obsenan se os seus atos estão dentro do seu espectÍo de

competências, e de regularidade formal, bem com o cumprimeno dos princípios non€adorcs dâ
ezlminissaçle p{$lica em respeito ao princípio da segegação dae fuações.

4)

FÂSES. DA VEDA(ÍO DA RESTRTçÃO DO CÂRATER COMPETTTTVO
DOCERTAME.

' Súese que o procedircnrc licitaório deve ter curso e iulgarxento com estrita
obsenância aos princípios básicos da IS,rId"d", da hblicidade, da Probidade Administrativa de

Vincula§.ão eo Insmmento Convocaório, do JulgaÍnenrc Obiúo, da tegalidade, da Impessoalidade,
e da lvÍoralidade, denue outros, pÍÉvistos no art 50 lei de ücitaç&s e no caput do art 37 da

ConstinriÉo Federal, confonne os dispcr,fuos, unão wjano:':

"Att 5' Na .pücaçâo desb Lei serão obseredos os princlpios da legalidade, da

iryesseliüde, da oralidadc, da publicidadc, da cÍiciêlqiâ do istcrcsse públi-, d.
probidadc adoiuisn'*na da iguâlúdê, do plâDrjaemo, da uaosparÊncia da eficácia,

da segrcgaão de ftrngões, da mtivação, da üncúÉ ao cdial ô iulgacúo
objetivo, da scgurroça iurídica, da razoabilidadc, & coryetitividade, da
proporciooaliJade , da celeridade, da econooicidade e do deseuvohicuo mcioaal
sustenúvel. assim coo as disposições do Decrctol,ei no 4.657. dr 4 de setembro de
1942 (I-ei de Inuoducão à Norltas do Direito Drasihüo)."

'Aft. 37. A administraçio púbüca dircta e indireta de qr:a\uct dos Podcres da União,
ôs Estados, do DistÍfoo Federal e dos Mrdcípios obedeceá aoo pdodpios de
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obietivo da bi

leplidâd€, iryess@Iilâd€, oralidade, e diciêria e, u-obém, ao
seguinte."

Noese, qrr cumprindo o que se enconue rlelirnit^do nestes princípios aringirá o

'1. Acórdão 539/2Oo'1, - PlÊDáú (SuEáú). É iocoastituciool e itegd o
estabelecineoo de crigêEb qrre rtsuialem o carÉtcr coryetirivo dos ccrurc.

2. l\Êi»& 112/2@7 - Pleoâio (SuEáô). Dsvcm ser wiada er[êrcias quc
çooptorrtam o carfur coryetitivo dâ lhita{âo. A ücitaçn devc scr processada c
j"lf.l^ em esrita coDÍoroidade com os prircípios básicos.

3. Aróldão 110/2007 - Pl€sfuio (SuríÍio)..{s aigêndar cdialíssies deveo lioirar-se
6 rníniryr reccsrárb para o cuoptiffio ô obieto ücitado, de odo a evirar a

testriçào ao caráter competitivo do certz.cre."

rcda inclusive enquedn cotno etos pr:nidos pennte a lei de anticomrpção e crimes aplicáveis no
âmbio do processo licitaório e no cuÍso contztual

Ponanm recomenda que toda a constndo dos ars e sua conduio úo deve restringir
indevidarcnte o carárer compedtivo do ceÍtame.

Segue abaixo alguns exemplos de decis&s n€sse sentido, exteídas da quana ed(ão do
manul liçft2ç6ss e contretos, púlicado pelo póprio TC.I, relacionada ao caráter ilícito em Íestriotir
o caráter compedtivo do cenarc:

5) DÀ FÂSE INTERNA

O anigo 18 e ircisos da ki no 14.733/2021, disciplina todos os elementos çe devem

ser compÍeendidos nos aúos do prccesso liciatório, senão veiamos:

"Art 18. Â Êse pteparetóde do processo ücitatório é carecrctizada pelo phneja.rnento c

dcvr coryelilizarsc com o pbao de comota$cs aotal de qrrc trate o iriso MI ô
capra do art 12 dcsta Lri, seEprc qrE elaboraô, e com as leis orçaeuárias, beo
coo abordar todas es coosiderasôc ú.niças, crcadologicas e de geÍâo que podrm
imcrÍerir oa costrataio, comprccndidos:

I . a dcscÉâo da ncccssidade da comruÉo fioda.crada em esndo técqiço
prclioinar qr carrcrcrize o imercssc púlico euvohrllo;
tr - a definição do o§co pan o atcodirmo da occersidade, por cb de term dc
aferêocia, ameproieto, projeto básico ou projeto exccrrivo, cooforc o caso;

Itr - a definiÉo das coodições de ereoaão € paga-roÊoÍo, das garaÍias -dgid- ç

ofenadas e das coodições de recebiero;
lV - o orsamo estimdo, com s coryoaiçõcs dos preços "tili-'lrs p612 5qa

foruio;
V - a claboaçâo ô editd de licitação;
M - a elabora$o de nintra dc comraro, quaodo oecessâi+ que coasurá
obrigatoriacne cooo aaexo ô edtal de liita$o;
VII - o regic dc fonrc.i*mo dc bcos, de prcaçâo de servtos ou de aeorção dc
obras e servi5oc dc eogeoharia oh,cenaôs os potenciais de ecooomia dc cscala;
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VIII - a odalidade d€ li.iF!!^, o criÉrio de iultacno, o odo de disptrta e a
ad€qra{áo e eficiêacia da form de coohiaaio dÁscs parâcros, pure oi fios de
selcçji,o da poposta apte e gerer o resultado de comlração ois rrrraioso para a
Âdcüúítr4ão Fública, considcraô todo o ciclo de vila do objcto;
D( - a mtira$o citElrostanciadâ das cood&õcs do €diral, tais coú irsrific*i\rá de
aigências d€ quáüÍicaÉo écaica cdiame ;.a;-ção das parchs de oior rclevâucia
écoica ou valor sigrifi.ativo do obiem, e de gualificação econômbo 6.oanccin,
justificetivâ dos criÉrios dc pontua$o e iulgacoto das propostas t&nica§, trâs
li.'t^ções com julacoo por ulhor récaica ou tÉcaica e proço, e iúrifi:rin das
rcgras perti[cúcs à pefticipação de eryresas em comórcio;
X - a adlise dos riscos que pcsen coq)ÍorlEt€r o sucesso da lijraio e a boa
erecu6áo com'*uat
)O - a otivaio sobre o Drúo da divulgaÉo do orçaeco da licia$o, obaenraô
o .It. 24 desta ki"

Desa form4 é recomendeçâo que os aüos do pÍocesso esrcjen devidarrme insmídos,
arndendo as exigêDcias ÍniniÍn,( legeis, ficândo evidençiarl^ 1 5qkão m,i( adequada pan atendimnto
da necessidade púlica-

6) ESTT.TDOTÉCMCOPR.ELTMTNÂR

No que toca eo esmdo Écnico, é recoÍnenúvel o seguimento e cunprinento ao que

dispõ. o âÍL 18 § 10 de lei de Licitações e CoflIatos e dos Anigos 16 t 24 do Decreto Mr:nicipd n"
906/2023, que regulamena a matéria, ressalvados os cesos dispensáveis esabebcidos no $jo, ax rz

"bt f 14.133/21

§ 1' O csudo técaico prEli#nâr a qu€ se rcfere o inciso I ô caput deste artigo deveÍá
cvidraçiâr o probleo a ser rcsohido e a sua clhor soluio, dê Eodo a permiú a

ayeli+ão da viâbilidadc têuica e ecoúmica da corrataÉo, e corneá os seguires
elccros:
I - dcscriio da accessiia& da corraação, cooidcraô o probleu a scr csolvido sob
a pcrspcctive do imertsse Publbo;
tr - demnsrraio da prcviúo da comaação oo pbm de comaa$cs aoul scryre
quc chborado, de odo a ildicar o seu rlinh"'*mo com o pheia.cno da
Adminisuação;
trI - reçisftos da comreução;
tV - estimtivas das qrutidades pata a clltrBtação, das crórias de
cálculo e ôs docurymos que lhes dão supottÉ, que coosidereo itr€tdcp€adências

con orÍrâs coúataç&s, dc udo a posrsibilitar cconooia de escala;

V . lcuarÍacúo de crcaô, qrr coosistc o uálise das aheroaiv"as possívcô, e

irstiÊcaúre tlcata e ecooônica da escolha ô tipo de solu$o a coma:ar;
VI - csti*.iva ô vrlor à cotnta$o, acoryao[ada doc preços uriúio,s ndercrieis,
das coóries de cálculo c dos docucoos quc lhc dão srporte, qu podcrão constar
de ancro classificado, se a ÁdoinistraSo optar poÍ prEscrraÍ o seu sigilo atl a

conchsão da licitaio;
VII - descrição da sohXâo com um todo, iochsive das dgêDcias Elâciooadas à

oaaueo$o e à assistêncà úcoica, quando for o crso;
Vttr . irutifi:*ivrs pan o percla.cmo ou oão da comuio;
D( - demnstrativo dos asuhdo pr€teodiôs em terms de ecorooicidade e de
clbor agoveir.cno dos rtcursoa ln'mms, mcriú c fioaoceiroc dispoaíveis;
X - provilêrias a sctrtD adoedas FlÁ ÁdoüüÍr.§ão previaffir à cclcbraio do
comrabr irt sive quâlto à capacitâio de scrvidorcs ou de eryregados pera

fiscalização e gesúo conranral;
)(I - comraaç&s conrlatas c/ou irterdepeodcues;
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XII - descrição dc possívcis iryactos aobicmais e rcsFctiras udidas midg;aras,
iochrídos requisitos dc bairo coosuo de eoergra e de orrros rccursos, bem com
logísria mrcrsa pan desÍazircmo e reciclagem de bcas e reÍrgos, quândo apliçáve!
XIII - posiciooecmo conchsivo sobrc a adeqruSão da cornra$o pan o
ateadicoto da aecersidede a que se destioa

utoc
noe iaciro I. IV. VI. VIII c )OII do § 1' deere ertiSo q qumdo nÂo contcnplr
oe dcmrir dcocntor prwirtoa no rcfcrido porÁCrlfo. aorcecatrr er dcvides

,tntÂceúsc.

acrvico comuar dc ratcohrrie- sc dcaoartrede e incxirÉacia dc lrrciuízo para
e efctieto doe pedrôcr dc dcaenpcnho e quelidedc dmcidoc. e cepcciEce§lo
do obicto podaÍá rÊr rêalizada apGn . ên Í.rno dG rGfcéÃci. ou êm proi.to
bÁaico. dirpcnredr a chboteflo dc Foicror.'

'Decreto Muoicipd n" 906/2023
Aft 17. EE âEbiro m'.;t-|, a obriga$o de übonr Esndo Técaico Palimioar çabc

à ruçectiu Seeetaria incrcssada s comraraio, rtssalrado o disposto oo an 18,

Art 18. Em âobito -'.fif 1, a chbonfo do Esndo Técuico Preliuiaar seÉ
I - facúada rs hiÉteses dos ircisos I, tr, VII c VItr do an 75 c do § 70 do .tí 90 ü
lÀro 14.13!,& 2021;
Itr - dispcosada e hig5rse do iriso Itr do an 75 da L,ci no 14.133, dc 2021, e rcs
casos dc prorrogaçõcs ôs comraros de scrviços e foraeciccoc comíoros.
ÀL 19. O ETP dcvrrá evidsriâr o problem a scr resolviô c a clhor sotrt'o, de

mdo a permiü a aulbt'o da vióililadê Écoicâ e ecooômica.
AÍr 20. O ETP deverá esur nirh^,la com o Plaao <L Comuçôcs Af,EI, âléE dÊ

ornos iosrucmos dc phafacuo da edoinistrafo, quando claborado.
An 21. O ETP seÉ chbonô cooiumrrecc por scrvidores da árca úcnica e
reçisiunc oq q'-*to houwr' pcL equipe de plaaejacno da comrnção.
AÍL 22. O esndo técúico prclioior dcveá cottrcr ao uEtDs 65 alenrntos plgvisto5
oos inciso I, IV, VI, VItr c )<IU do § 1'ô an[o Lg üLêt 14.113/2021 c, queoô
oão comcryhr os deuis clcmos prwistos no ndcrido parágnÍo, apleseúar .s
dcvidar istiÍi=i\rãs.
AÉ 21. QEnô da clâbon$o do ETP pan a cocrataio dc obns c scrvi{o couros
de cogcohzria se dcmosmda a inrxistêrcà dc preiuízo pan a aÍcrifo dos padr6cs dc
&scryeúo c qualiJadc dciados, a espcctric4ão do oblco podcrá scr rcalizada

aFDar cur term de rcfcência ou cra pojcto bático, dispcosâde a elabonio dc
projeos, coaÍorc disposto no § 3'ô art- lt da bi oo 14.133, de 1'dc abÍil dc 2021.

AÍL 24. Àh elaboaçâo ô ETP, ohscrvanscá com Fáctro aormtivo, no que

couber, o disposto oa lostnrção l.,Ioroatira - SEGES o'58, de 8 de 4osto & 2022 b
Minirtério de Econooü."

É mponarrte e";tar falhas na elabonção do ETP, uma vez que podeú resulur em úco
de anulação do ceÍtâse vie decisão do tribunal de conas ou judicial conforme se extrài dâ decisão do
Tnt 'nel de Contas do Esado do lúato Grosso do Sú n" 760/2024.

7) pÀpEFrNrçÃopo oBJETo

Recomenda-se por ceurcla geral" que se evit€ defint objeto, que esteja irrclüda em
obieto de contràto eo qual possü maior amplitude, de modo e preveú e iÍstauração de liciação e
conrÍetâção, com o mesmo objeto de conrÍeto vigenE para os rEsmos destinaúios e equipaÍnentos
públicos.

P
E) TERMO DE REFERÊNCIÂ

6de14



i",-*,,
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

, I't No

0E LrcrTAçAo

47 tÁr
O termo de referência deve seguir o anigo 60, inciso )0(III, senão vejemos:

'10(III - tcrm dc rcíerêrcia: rccs.úó para a comaaçâo dc bcos e
serviços, quc deve coúer os sêguiú4s parâEuos e ele ecos descritivos:

a) deíidção do objao, incfiído sua aarureza, os quatrirrtivos, o prazo ô coou.aro e,
se for o caso, a possilúlidade de sua prcrrogafo;

Q runaacraçao da corataio, que corsiste oa ndeÉacia aos cstudos técuicos
prelimiaaas correspoudeatcs ou, qrrudo râo for posível divulgar essês esnrdos, !o
e*rco das panes que oâo comiverem idoluaçôes sigilosas;

c) desctição da sotraão com uo todo, coosidenô todo o ;"lo de vila do obieo;

{ cquisitos da comaução;

e) odelo de exccufo do objeto, çe corsiste oa defiaiÉo de coo o correto deveá
produzir os resuhaôs pretcadidos derde o scu iúio até o seu eocetrurúto;

0 Ddelo de gestâo do coú.nrro, que dcscrsvc com a qecu{âo do obiao scá
acoryaohada e fiscalizada pelo órgão ou -ni.l^dc;

d cÍiúi6 ds Edi{io e dc pagacmo;

§ Íorm e criÉrios de seleção do fomecedoc

I e*imtivrs ô vúr da comaução, acorya.ohadas dos preços uaiúios refereociais,

das cnórias de cálculo e dos docurecos gu€ lhc dão supone, cotn os pârâEtros
'*Íi, dos pan a obteação dc preços e para os rerpcctivos <álcubs, qur dereo coastar
de documo sepando e classificado;

D adeqraçao orçacuÉria;

e) PREÇOESTTMÂpo:

Este topico é imponante para eütar que o cerume incorra em sobtepteso ou
euperfaturanento, corceihJados no anigo 60, nos LVI e LMI:

'LVI - aobrcprcso: preso oçô pan licitaio ou cofrrúado cm vúr
eryressivaremc supcrior aos preços rrdcrcociú dc crcado, seja dc apcaas 1 (uo)
iteo, se a lbita$o ou a coútatado íor por prEços unitários de servip, seja do vúr
global do objerc, sc a licitaio ou a coraração for por urefa, eqrcitada por preço
global ou eryreitada imegnl, seúi-iúegrada ou itcgrada;
LVII - rupcdenrra.mcnro: rl"no provocado ao patrimôaio da edoinistnft,
caracerizado, etrrc oúrâs siruações, pon
I ca$o ae aranideaes suptriorts à dctiv'e.cne c*ecr.radas ou íoraecidas;
b) defbi&rcia Dâ fÍccu{âo de obras e dc scrviços dc eqeoharia quc resulrc ea
diraisuição d. sua qu.&jâde, vida rril ou segunrça;

d ahençôes tlo or§.nEno de obras c dc scrvtos de eogÊlhÍb qrs clrsen
descquiErb ecoóoico6s-rceio do comaro eo favor do cocratado;
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d) outras altenções dc úrtsulas fioalceirzs que gelem recebiuums cocratuais

distodo do cÍollogÍlrtla flsicofioaacciro, prorr ação isiuÍiÍicada ô
pnzo corrrual com crstos adicboais para a Á&üisração ou Í€âirstÊ ircguhr &
preços;"

segunt€s

Aüado ao fato que se tretar de obiedvo da liciação, peneguiô pelo anigo 11, Itr:

"Árt. 11. O processo liciatório tem por objetivos:

Itr - wiar cocrauçôcs com sobrcprcço ou com prcçc maifesareue iucquÍvrii e
supedâtur'âdento nâ execr4io dos contratos;"

Recomenda que a estimedvâ do preço esteja alinheda ao que rEza os aÍtigos 23 e

"Áru 23. O velor prwia.me estioado da couraaio deverá scr coryeúvel com os
ralorts pratü:ôs pelo rercado, considerado os prrços coÉtaúÊs dc baros de

dados p,úüli-os e as qnanidadcs . s€!E!n comúadas, ohrenadas a porcncirl ccoaomia
de escah e as peculiaridadcs ô local dc erecuSáo do o§cto.
§ 10 M processo licirrorio pan aquisição de beos e comataio de serviços eo ged
couforrc regula.cmo, o ralor estimdo seá definiô com base oo clüor gço
aÍerido por cio da "til;"ção dos seguiúcs parârtros, adoados de Íorm coobimda
ou oão:
I coryos{:ão & cu*os unitâios nErDrEs ou i$ais à rdhoa do iteo
conspoDdette oo paiel para coosúa de prEços ou m harco de gtços co saúde

disponíveis oo Pod fúcboal de Com'uçncs Pírblicas (PIt@;
tr - conraações similans fcir" pelâ ÁdriDistn ão Pública, cm erÊcrrt'o ou
conchrídas ao púíoô dc 1 (uo) ano anerior à dau da pcsquisa de prcços, iachuive
rdiante sistem de rcgistp de preços, otscrvaô o íadice de mralização de praos
correspoademe;
trI - rrilizaçâo & dâdos dc pesçisa púlicada eÉ Éí{; esp€cializada dc abcb dc
refcrêocie forml.cue eprovade pelo Poder Excçrrivo federel e de sftios elcuônbos
csFcializedos ou de do.í.io .q,lo, desd€ que comeoham a dara e horr dc rcsrc;
ÍV - pesquisa direa com uo mínim 3 (trà) Íornccedorcs, oediame dLiraçâo forql
dc coaio, desde que scia aprtsemada iunificari% da cscolha desscs fomccedorcs e

çe oão rcúam siô obtidos os oÍFrúos com mis de 6 (seis) rccs de
anccedência da data dc divultaçâo do dita!
V - pcsçisa oa base oaciooel de uotas fiscais eleuônicas, u form de rcgücnto.
§ 2o No processo liciaúrio para coúntâio dc obras c serviços dc eaçnharia
codorre rcgu.lacmo, o vrlor ertioaô, accscjdo do perccmual de Bcndícios e

Despesas ladiretas @DI) de reÍeÉncia e dos Encargos Sociais (ES) cabÍveis, secá

definiô por cb da Êili*ç:^ de Perátrüo§ 61 scguime ordec
I coryosiÉo de custo uuirário '*rcs ou iguais à Edi.De do itêE
correspoodeme ô Sistcm dc asos Refercacjú dc Obras (Siclo), pcrr servisos e

gbres de iaÍnestntun dc transportes, ou do Sisteo Mciooal de Pesquisa de Grstos e

Iodbcs dc Coostuçâo Cvil (Si-oap!, para as demis obns e serviços de cqgeohariâ;
tr . uilizaffu de dados dc pesqúa púlicada co oídia especializada, de abela de
referêocà formLrcrc aproveda pelo Poder Excçrrivo federel e de s os eletôuicos
cspccializados ou de dooioio aryb, desde que cofieohan a datâ e a hora dc accsso;

Itr - comnrações simihrts Ícitas p€la ÁdoiliÍrrfâo Púlica, cm qccuio ou
coochrídas oo perírdo dc 1 (un) aoo anreôr à do da pcsquisâ dc pÍlsos, ob,seredo o
íodbe cle aualiza5fu cle preçc corcspoudeme;
IV - pesçisa aa base oaciooal de notas fscais eletónicas, !a foÍ@ dê rcgula.cúo.
§ 30 Nas comntações rE"li-,|^§ por lúEicípios, Estados e Distrio Feded desde çe
oão envohno recusos da Lhião, o rzlor previacrc estioado da cooraração, a çe
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se refere o caput deste an[o, podeá ser defiaido por oeio da ,rün drltê "*-, 
0 q 

'iÁ
sistems de custos adotados pelo rerpecrivo cote fcdcrativo.

§ 4o I.Ias conuaa$es diretas por inexigibilidad€ ou por dispersa, quando oão for
possível estiuar o rnbr ô obieto oa Íoro cstabelecida oo §§ 1', 2' e 3'dcstc anigp,
o coútatado deveá coryrovar previâ.cúc gtc c plEços estão em conformidade
com os p,r*icaôs co coormsães s€clbdes de obictos de rcu Eatulza, por
cb da apascmação de ootas fscais emitidls Fra orÍrcs cofrrúaúrs rc período de

aré I (ur, ano amerbr à dm da com'ução pcb aduinistraão, ou por orÍto Eio
idôoeo.

§ 5" No processo liciatório para comratação de obns e serviços-de eagca.b,ria sob os

legims de comnneio iregrrda ou seoiimegrada o walor e*imô da corrataio
seá calculado oo rcroos ô § 2' deste anigo, acrescido ou oâo dc parcela rderente à

reornerado ô risco, e, seoPre que ttccessádo e o areprojeto o proiú, I cstioativa
de preço seá bascada cttl orsâEúo sirÉtbo, balizado em sistem dc crrsto dcfirido
oo iociso I ô § 2' deste ütige, dcrcldo a 'rili-Í:^ dê útodoloda crpcdha ou

e de avaliaÉo baseada em ouras cora:açõcs similarts ser

rcserrada L Íredes do eryrErodieúo oâo sdrcieo:e**c daalhadas oo
ameproieto'

§ 6" Na hiú6c ô § 5" deste anigo, scá crigido d6 licis-mes ou comaaôs, no
oryaÍrEúo que corrPrscr suas respectiva ProPosta' no nínim, o cso aivel de

deulhâmento do orçâmento sintético referido no mencionado parágrafo."

oricna ambém que não sejâ procedido a pesçisa de mercado exchxivamente iunto a
potenciâis fomecedorcs ou prestadoÍes, Por ser utnâ pr&ica que podeá iocorrer em sobÍePrEço no

à4amro do cename , conforme âcotdão no 3569/2023 da 2"turma do TGJ:

Os valores de refeÉncia devem ser realizados com base em tabeles oficiais de valores

para padronizÀr e ÍefeÍerciaÍ asPectos esPecífi,tos relacionados cr§tos ü
affiade/ sem4o/irsumo/material, e outÍos custos a sercm Íealizada§.

10) pÀMopALIDADE DE LICITÀçÁO. PREGÃO

Qranto a modalidade a ser adohde, obieto da consúta Ínosts:à-se adeçadá, desde que

se verifique que esrcia em sintonia com os eftigos 6o, inciso )(LI, ?g q 29 parágnÍo úoico da lei n"
L4.83/ro2l,-p&ndo adoar o pregão para aquisição/contratação dc obietos pata aqüeigão.de bene
e seÀ,içoe comuns que possrülm padrôes de desempeúo e quelidede que possam ser obietivameffe
dcfinidos pelo edital, por meio de especificações usuais de rraÀo, cx ttà
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")GI - pregão: @&lidade iç lifi^ção oh,rigatória pan Folha N9 Jffi
conunr. cuio critério dc iulgenento podctí rer o de ncnor prcço ou o dc neior
dceconto:"
"Ârt. 28. São moddidades de liciteção:
I - ptego;"
'&L 29. A coocorêocia c o pregão seguem o rio procedirenal coulro â qu€ se
rcferc o an. 17 desra kL aôundo-se o prccÃo rcmptt que o obicro lorauir
pedrõca dc deserotraho c quelid-.de que po6a.E acr obietiy.mcnrc dc6ridoe
petro qlilrl. t oÍ mcio dc Êip.ci6crçôês usuair dê ncrc.do.
PaÉgraÍo rfuico. O prtgão !ão se aplica is cofrnraçóc de serv4os técabos
espedâlizrdos de aaueza prcdo-i.omer*m. imclccnral e de obrrs e serviços de
qeaharia exccto os scÍviçls de cogeohaÍb de qrr treta a díaea "a" do inciso )§iI
do caput do art 6"desta l-ei"

O processo liciaório deve esabelecer a modelidade de licitâção como sendo o prcgão,
ceso se cerdfique a perfeia adequaçâo com naüreza do obieto, atendendo o disposto dos irrcisos XLI,
do anigo 60 c/c an 28, incise 1, 6" Li ro 74.133/2021.

7. DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRÂTO

Conforme já inforrrado a elaboreção da minuta do edital é um dos elerrntos que

devem ser obsenr"ados na fase iotema da l;ciução púlice, poürrto a minuta do Editâl deve ser
delimirdâ e d€finidos de fomn clara e com a devida observância do dercÍÍninedo no anigo 25 da Iri
no 14.733 / 2021, qx. assim dispôe:

"An 25, O edinl deverá coter o objeto da licitaçâo e as regras relativas à convocasão,
ao iulgarúo, à habilfuaio, aos recursos e à peoalidades da F;^ção, à fiscalizaSo e à
gestão ô comraro, à cmqa do obicto e às coodiSôcs dc pagamo."

Neste pono, â mi$Ía ô conumo deve conter es seguinrcs cláusulas: obito, preço e
codições de pagarento, vigêncre dotâÉo osaÍrcffáriâ, reajust^rnanto d" pt"ço, obrigaões de
Contaunte e Conüztada, hscr@ão, pâgamen@, altenç&s, Íescisão contremâI, penelidedes, norma
aplicada e eleição de foro, seguindo o re$eÍEnto do aÍtigo 91 da NLLC

Nesta estein, o artigo 92 e incisos da NLLÇ esahlece es clásulâs que são necessáriâs

tros contEtos admidstrativos, senão vejamos:

"Árt 92. São necessárias eo todo contrato cláusulas que estabeleçao
I . o objco e seus elecmos característicos;
tr - a üaculaÉo ao edial dc laiação e à proposra ô licitente veocedor ou ao ato qu€

tiver arrorizaô a comração dir«a e à respectiva proposra;
III - a Çisla$o aphcável à acor$o do corrato, inchrsive quaro aos cesos odssos;
IV - o rtgic d€ qec!ção ou a form dc forccicmo;
V - o proço e as coodiçôcs de mgacmo, os criÉ/ros, a da+basc e a periodicilade do
rcairsta-cmo de prcgos c 6 cÍiréÍios de atualizaft Dn€tâia cúre a d*a do
adirylecro das obrigaôes e a do detivo acno;
M - c siúios e a periodicidade dâ @diçâo, quanô for o caso, e o pt;uD Fn
\ridação e para pagacoto;
VII . os prazos de ilício d.s etapas de execuSo, coodusão, emega, obscrvaio e
rccrbioçro deÍinirivo, quodo for o caso;
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com a i..l;açãc da chssifid& [&cbul

X - o pnzo pan raposta ao pc,liáo de rcpacruáio dc prtços, qreodo for o caso;
)(I - o prrzo pala telpostâ ao pediô de restabe.lecircro do e+ilíbrio econôoico
fiaanceiro, quaado for o ceso;
)(II - as garatias oíeccidas para assegrrer sur plcaa exccução, qua!ô .,.iEd"r,
iachsive as qw forrm ofaccidas pelo comraaô no caso de a.mecipagâo de ralores a

úulo dc pagacro;
XIII - o prazo de garátria ,rí.i* ô obicto, oh,scryados os prazos dnimos
atabclcclios qesta L.ci e nas aorur técnbas apliávcis, c as coodiçôes de -^'".""6"
e assisÉacia tlcaica, quaado for o caso;
XIV - o direiros e as rcspoosaUlidades das partcs, rs pcoalidadcs cabiwis c os rrúrcs
das orltas e suas bases de cáhrlo;
XV - as condiçôcs dc iryonação e a data e a taxa de dobo pan courrcnão, qrnado
for o caso; XVI - a obrigafo do comratado de m.mer, dunme toda a erecu$o do
comao, em coryatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as codições
dd.L. para a habilih{áo cr li.ir^çãc, ou para a çdiÍic4âo, oa comração direa;
XVII - a obriga$o de o coúr.tado curyÍiÍ as cigêrcias de rcsern de caqos prcvista
eq lei, beo com eE orÍtzs rcroas específicas, para pcssoa con dcficiêEciâ, pera
reabiliuô da Prcvidê!çia Social e para aprcodiz;
XYIII - o Eodelo d€ gestão ô comrno, otscnzdos os rcquisios definiôs em
r€gulacffo;
XfK - os casos de «tin$o

Poranto, e mioúa do contrato deve encontrar-se corrscutê as úusulas mínimrs

devirlrnrente amFradas nalejno 14.131/ 2021.

9. AVÂLIÂCÃODECONFORMIDADE LEGAL

Recomenda-se, outrossiÍq "in casu", a observâncà do disposto na Lêi de Liciação,
ÍefeÍ€nte a informação e atesado da eúÉncà de recunos financeiros pala o pagameffo dâs

obrigaç&s decorrentes do presente procedimento.

O presente processo, deve estâr conÍorÍne a l.ei no 14.133, de 2027 e demais legislações

PeÍdnentEs.

Mtr - o cÉdito pelo qrul corrc.rá a despca
proguÉtta e da r'.goú econômic+
D( - a mtriz de risco, queodo for o caso;

8. PUBLICIDN)E DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Desacamos 
"i"d" S* é obrigaóú a divulgaão e a nürnuteoção do inteirc teor do

edial d€ licitação e dos seus imexos e do teÍmo de coíEato no Ponal Nacional de Contraraç&s
Públicas e a púlicâção de extrato do edital no Dário OÍicial da União, conforme determinam os art
54, c@ú e §7o, e art" 94 da ki no 14.133, de 2021.

Destacamos umbém qrr, apos a homologação do processo licitaúrio, é obrigaóú a
disponibilização no PoÍal Naciond de Contnaç&s Dúblicás (PNCP) dos documentos elaborados na

fase preparatóü que porvenrurâ não tcnham inrcgmdo o edital e seus arrros, conÍorrc determina o
aÍ. í, §3", da IÉi io 14.133, de 2O2l
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10. DO CI,IMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMAIISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cwso do prtgão, crrmpr:r com o princípio do formalismo
moderado, de modo a eütar restrição e desclassificação indevida no curso do certane e evitando
co ratâção ind€vide e dewanajosa-

Um exemplo está no fuórdão ô TCtI a seguir Ea$cÍito, qu€ consideÍou
ircgular a inabüudo de um licitamc em l:zão de não ter apresemado cópias arrenúadas de
sua documentação:

"A irÍBulaÍidâde foi caracrerizada a panlr da ilabiliEÉ<, do iastinro em vinudc da
aprese!ÍáÉ, de ópias lâo arnemicadas. E pacílrco q e'trcrkliry*úo do üibuel de quc
íalhas sao,áveir, nErarrEúe Íotmis, i.l."dÍi.-'{-" !âs PtoPostâs, oão deveo lerar
GrssâÍia@e à ilabrlitaéo, cabcnô à corissão .iu[adora prc@ver at á;l;gêí.i^.
destimdas_ a esclarcccr óividas ou_corylccrar o processamo do cenare. TQJ -
ÀoÓRDÃo 3340/2015 - PLENÁRIO (BRAStr- 2ô15, gdfo Dosso).'

O cerane liciaório, embora tenha ratureza formal deve uluzpassar a burocracia
qocerbada e inuti[ principalmente porque a finalidade do processo deve ser a efidcia e a eficiência da

má<pina publica

Sendo assioq aão se deve conftndir o procedirrffo formal com o forrnalismo,
Enquanto o prirciro é necessário ao pÍocesso e deve ser utilizado em qualquer certame, o seguodo
trata de exigências inuteis e desnecessárias, que somente prciúicam o andârÍEfto do pÍocesso e fazem

com que a Âdministração não contate pelo rnenor preço, prejudicando ainda a economí.idade.

A Cone da C-ontas já se Eanifestou aceru da possibilidade de serem priorizados outros
princípios que evennnlmente se coÃraponhem à legalidade e ao rigoúmo Íorml Trata-se do Acórdâo
a segut elencado:

'â observâ.ria das rcrms c das dispoifes ô edízl [...] deve ser aplicada rcdiamc a

dos prirípios basikts qu€ ooneiam o procedicmo lirimório, decrt
eles os da êlciêncir ê d.. .êLsÃo d. propôst peis vent ioô.- Die.me do ceso

coacrEto, e a fim de clhor viabilizar e coacmizaio ô imeresse públho, pode o
pri!çípio _da legalidadc erata _ser afastado frere a ouros priucípios. TGJ -
ÂóRDÁO 3s7l2015 - PLENÀRIO (BRAStr 2015, griío aosso)."

Ponanto, o princípio do formaliscro modemdo não faz com quc a contratagão
deercspeite o edital da ücitação. nem a legalidade. nem a ieonomia. Âo contrário, esse priocípio
ÍÊspeia todos os ouEos e pdollza a satisfasão do i
eficiência, AdeÍnais, visando ratificar todo o exposto até aqú é válido trazer à baü mchos das

ÍecenEs decisões do TCU acerca do te-^'

'A vEdação à inchsão dc rovo docuuro t...] não abaíça docrlaErto .weote,
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tfik
coryroberório d€ coudiio at ^ peb li.ir^r'rc qua!ô .prs€úou sua propct ,
qrx oão foi iurado com os dcuais coryrovr.mes de Labilitação e/ou da pÍoposrar por
quí_voco_ou falta o qual deveá_ ser solicitado c avaliedo pclo prcgoeirc. TCU -
AORDAO 1211/2021 - PLENARIO (BRÁSIL, 2020. Nesse scmido, apesar dc a
CAT 24o97 /2021(peça 64) tet sido emiidz em9/3/2021, esa se refcre a "participação
do eogcÍbeüo q,úEico t...1 oos serviços dcscrtos a Farfi & 3/6/2020, quado foi
incluído no quadro Écnico da eoptesa" [...], poÍE.oto em ÍnoÍnsoto aotetior à

tEaliuio do cenac. TQJ - ÂCORDAO 2443/2021 - PLENARIO (BRÀStr-
2021)."

"A vedaio à iochsão dc oovo doctrcrto [...] úo alcaog docurúo errseúe,
coryrobaóó de cood(âo ateldiL pelo licirare guado apt€seúou sua prcposta,
grc oão foi furaô cou os dcris coryrornrcs de habiliação e/ou da proposta, por
quívoco ou felhâ, o qu.l deveú ser soliciado e araliado pb prqoeio @diamc
diligêocia soerdora- TCU - AOÔRDÁO 256tl2021 - PLENÀRIO (BRASIL, 2021)."

"Por fio, com coDstâtado, das oito liciramcs, cioco foram iulititadas pclo
descuarptimento das dírrces "b" e/ou "c" do item 15.4 do edial [..] outra emprcsa, foi
imbiliada pelo úo ewio de proposa anraüzada com o úhio laaçe via sisteo em até

óras horrs (irem 155.1 do ditaD, o qur dlootor.r, s€gundo o órgão iostruivo,
formlis"l" exagerado .Ê't. do obiqivo lkharório da clhor proposra- TCIJ -
ACÔRDÁO 468/2022 - PRIIVIEIRÂ CÂMARA (BRÂStr 2022)."

"Goostituise ercerso dc rigor a desclâssifira{âo de liir-'nat por coúa de erto forn l
r aprcseca5áo da proposa e da doctcma$o -r;d.l^ [...] 9.+.1 ormr oJos oc aros
arlminieu:tivo que i!.biliraraE .s eE[rlesai coDcorreúcs rc ârbiro do PrBão
EbüôEico f 26/2010, bcm coo todos os atos deLs dccorreaes, os Erais
desclassificaram suas pÍopostar, bem como os qrre homologareo o crÍtac e

adi ,,licat-m o obieto,,.t ;rrd; a aveoça à fase dghab nação.-TCU - AOÓRDÂO
1e24l2011 - PLENÂRIO (BRÀStr- 2011)."

lvÍerece desaque umbém a dêcisão do Superior Túurul de Jusuça (ST) a respeito do
t€Eâ em sede de lúodâdo de Segurx4*

..I\4ANDADO -DE SEGI,JR.AI\çÀ -ADMINISTRÂTIVO. UCTTAçÃO.
PROPGTA TECNICÀ INABILITAçAO. ARGUIçAO DE FÂLTÂ DE
ÁSSINATURÂ liÚf, LOCAL PREDETERMII.IADO. ATO n F GAL. EXCESSO DE
FORMAUSMO. PRINdPIO DARAZOABILIDADE.
1, A imerpauçâo dos ttmos do Edital !ão pode couduzir a âtos que acabcm por
mlferir a pópü íimüdade ô procedicmo liciarório, rcstringindo o uúrro de
coacoí!úrs e prEiudicaado r escolha da clhor p,loposta
2. O aro çoator Íoi desproporciooal e desanazmdo, rrDrnrDte trDdo eE coma qrr do
houve faha de assincun, pura e siryks, rs assiocuras e nú,ricas Íora ô local
pÍe€st bÊlcçido, o que úo é sufrcierre para invalidar a proposta, evidrociaado claro
qcesso de forrcliso. Preccdcrms.
3. Segruznça coocrái.l^ STI - I\i6 5869/DF - PRIMEIRA SEçÃO @RÁSII- 2002,
grifo nosso)."

Asirn, rcsa evidente a impoÍáncia dcsse princípio pan a corea condqão do certame.
Ignoú-lo @e vt a Íazt com que o pÍocesso seja rcvogado ou até mesmo anulado, conforme o gra.u

dâ irÍegulerid«le apÍ€seffâdÀ Por finu cabe destacar que os princípios que conduzem a mâis

formalidade não são vilões e não devem ser descoDsiderados. Pelo coorário, a forrnalidade e burocracia
rrazida por eles levam a marcha processual a ter nÂis segurznçâ jrüídica de forma que a intenção desa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

rnilise é demonstrar a necessidade <b ponderz$o dos princípios.
COMSSÀO DE LICITAç,,.

Folhâ No UA
11. CONCLUSÃO

Diante do eryosm, opina essa assessoú pela possbilidade da deÍlafàdo inicíel da
licitação, desde qr:e arctrdidâs as rccomendações e cond(ões delineadâs na frmdamnuçâo, exposüs e

desde que comprovado que o ob.ieto do referido ceru.rr arenda às necessidales do mrmicípio,
devendo cumpú todos os reçisitos exigidos legalmente, fazendose nrenção ao cumprinreno do que

esabelec€ o Ediul anterioÍmenrc mencionado, podendo parÀ tanto, proceder a respectiva
PUBUCAÇÃO, pan qrr srua seus jurídico e bgais ehioos

Salvo melhorJuízo. É o PARECER

Juazeiro do None/CE, 22 de novembrc de 2024.

vi Duatte
Jutídico

n" ú48/2024
OAB/CE tt" 25.877
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AVISO DE LICITAÇÃO
i,l!'rssÀ0 DE LtctTAç,i :

É.rlfig [o 105*,
MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N" 2024.11.22.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de gás oxigênio e gás comprimido medicinal
destinado ao atendimento das demandas hospitalares e unidades de saúde da Secretaria
Municipal de Saúde de Juazeiro de Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital
Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.22.1, cujo objeto é a

aquisição de gás oxigênio e gás comprimido medicinal destinado ao atendimento das

demandas hospitalares e unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro de
Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos. com
abertura marcada para o dia 9 de dezembro de 2024, a paÍir das 09:00 horas. Mais informações na

sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar

- Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@.iuazeiro.ce.sov .br .

Juazeiro do Norte/CE, 22 de novembro de 2024

Ped
Pre

do de Lira
o Município.
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

^,IúISSÃO DE LICIIAç."

' \1 No ,l0Lt

Aviso de Licitação - Presão Eletrônico no 2024.11.22.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Municipio
de Juazeiro do Norte, Estado do Cearâ no uso de suas atribuições legais, toma público, para

coúecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.22.1, cujo objeto é a aquisição de gás oxigênio e gás

comprimido medicinal destinado ao atendimento das demandas hospitalares e unidades de saúde da
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro de Norte/CE, conforme especificações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abeÍura marcada para o dia 9 de dezembro de
2024, a partír das 09:00 horas. Mais informações no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor
Francisco Erivano Cruz, n" 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do NoÍe - CE, telefone:
(88)3199-0363, no horario de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: uazerro.ce ov.br
Juazeiro do NorteiCeará, 22 de dezembro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a)
Oficial do Município.



COMTSSA0 DE LICtIAÇAL

Folha No
N! 2:lí, n,íl,r rdr ic r, 25 (lr

ITÍBÁJO DÍ CONÍÂATO

JoS&c

À SêÍÊt3íió d0 td rca!,ào. irivái dr C)msio de CorLratàc;o ilà.(lrlJ,3
Mun(,iri Ce lbiap ri, tô.n, púbira qJe 5c.h(o.r.a à anpcaçáo da! ritc.eliidoj o cd tü
:o PraSóo Elerrô.I.ó li! 00a/202t §EOUC â'jô ôbjotô i ô Rrgirrô dÉ P'eços vtrÍdo

Àqu(çõer de Dac!í. Protclnrcr e ain;r'ãs d. ÁÍ roG 3lendcÍ r
,1.íiridr íla Frora.r. i/É(rlos.j. ô,!ur{,pro Íle l§,;D,nilcf À.es:]ô p r4à1i4,á ar
rji rrlhi ío da 06 r14.i,:-irlro (ê 20lr O íjÍerd..JiGl.íí rtDôliv.r ...nd.i4ú
rrú.tr,.i: ht!\./,rlaiàir5úíi.(.Íi..r,:ihhtDs.i,/J,rrrpo!.'ti.cer n?..raoúbJ/,
,.,r.ín. N 0al2015 r: na !i i da C.nr Í1Áo d. r:orl.alàçic .(Jl':a.ia iã ,N oípurrd.
tj^ônro Niclr, s/J, ClÍrô . bi3úir3/tÊ, lroÍarô,io êtiÍ) à! 1):001r

Âr1so Dt rrcrtÂçÀo
PnE6Ào ELErRôHrco Nr 6/2024

IBIÂPINA

rbàDôa íii.72 dP *n.árhh dê 2ú14
Mr\H(OS DO!6tAS nÍ SCUS/1 Lln À

ÂterLe dF a.rúáta9ào

PRTÊEÍ] URA MUNICIPAL DT IPAPORANGA

Àvlso DE LtcrTÂçÃo
PRE6Áo IttrRôNrco No 2324

prro, r,ftil:€, ,l ti€ rdvüá5,u d1 l02t
r,4LrLC r+NAr(, 0Àrí1O5.1 Ot 5oL-rr.

PREFÉITURA IüUNICIPAL DE ITAITINGA

Ávrso Dt rrclTaçÀo
PRE6Áo ErErRôNrco Nr 202./n.lr-1l

rrrr)'í.ir a!, 22 d. frívr nrrc ,lp 202/l
()5! À5 LUr5 nrr.rÍll

PREFEITURA MUNICIPAL DE

PREFÉITURA MUNICIPAL DE JAGUARlBÂRA

EXÍRÁÍO OÊ CONTÂÀTO

o &erc d! ú,nt.ot!çio/PrcÉor( aorvrui1püd. iÍd:/at,1.1r. !Li.rh
qtrí íe{ Ícarr.rdo C,r(irnc I i,râióíô ^í 

nilà ardr }r.íiii,) L rrrôÁ (o. 011.1_
aônr"LXir ,i. !0,trÇrr dÉ r' b,.iCi.. dl,.rr D.rr d!.,itrJí;io d., 0(,ri.r .? r,,...t)!
,nràrín.\ r rúi!iúàd.' a. G.t!4e t: t^nn\Á.
EslJ.lo e OLàÍ'o aí.,rrdà t r.o, tunlo r Prefa,l\ L1 Munr.rsr de lird'ÍaÊ, .úf;rrr I rlrr
e seu. 

^..\or 
i:t,.. d€ aLílh 16 ae ,teÊnrb,. ,,'É 2J24 r. lr'0t

rúídr fn ,lcnreir. r".\.. h,nxj.t. úàr r.,po!r,. at la7ti ,: a,i tl
lÍrà! xr I rlr àrr,trtu (lr ${ão :t de l.r,nlbrn.l?:02r ds í)3rlíl ho, ir,,v'51.
r k (www co'iprsitrrd,nr.or com.bi. os 'ik triiloÍ poderro ôblc' ) lcrlo er.íúr .ló
Líl'rãl no SpLú <je L.( rdíins dâ )Í?1€,rJrJ i,nrntr'rx .a làdtn, l,Ír,rà.ir à Rür .conr
Âlincar. nr liC codtÍó, ,vdim Ca ôr à ndr, :!ràvê5 !o5 !ndcr.ç.s úictô..o.
PlrrrÍLV.^à d. rr-i(1c,i4 {ú!rw.ôínràllrrdrnúrír coÍ ní), Êo'ràl .]a !.irçàr, lí1
lyj!n(Lro, iww+.!íecêg(vbÍi.5te Oi.'r dr Mun,.ip'o rwvr*ràrdm.o.B.íbri,i.o
PrÍrr Ndcrorir Je cúllràràrÕel pJbra! PNCÍ, lkúBov.t./írín:p./rrrti: Mid.\
'i:ôrnriçõ.5 

pcC!rào 5or óbi'dâj âti3vÉs d. l0 crcr. iS3) 3131 744, r! d. r.íi
(i'c !raodrrrrc nreB0à l(orr.

Ol^) !'rcN.e o!) Of ii d. Mu r.i, o (lc n,i,e r. l. N.,r, l(Jd. .1. ll rri,
,iD u5o du Ír.* ar ibu coeÍ eÊó§. tÕrlr.uirl,((, ú.ú.r.o^h.. n!"ôr. Lo! {.rer!d.r ru.
írtr.1 r':a,-rnro, iirí!.Í dí pl,rrárci,rr. crrô.r *fr+ xr ( í!n!rà( rcn, nt ixr4 

'rrliJf.í 3ô rà d. l,.'rt!-:: in ô'.,: I lSlli,.r.lJme rr lJró,., ': íódtr rli,:ê P,.ll. i ríó (r
- 24)a 1t 2.1.1,._r.tc.DF,i . ir aiui('rri Ll.. {;. frFj^o r rr§ «\r:r,,r;d. r,e.ij .i

r,i,na( le ) lde .r r(rr Ío dp Jrc4rl(.É. (.,r.írx .!.ê
r. idtra Cc.vo.ôtniô.. ror! i rrô!Llô9drdorDÍ.tutrú
20211, à rrrL, d.r Oi)00 l,oràr 0n iío'.$ç(jl:- r. §.rlú dr Í lríif1, 1I. rJ Rr,"
r^lzívrnlôÍ [rrn. !.! Er vano Ctr u, nr ]21, Ce.t r CLP Éiil10olt iuà:.rcd.Nrrtc
Lf, r.l.f.,r í94!1Í)9alcl, r{) lro.i.o rllig()0;. riíiC lntra..u rííld ii "í"

PRTIEITURA MUNICIPAL DT ]ARD]M

Ávrso oE lrclrÀç^o
PnE6Ã() ErtrRÔNtCO N! 2024.11.22.1

at, )2 d i. ! n.h'! i. lal
ParS() ftflÊroJi aiÀ, i)í) r* r.-Àri

PREFEtTURÂ MUNrcrPÂL Dr JLJCÁs

A!I5O DL LICIIÂçÀO
pqÊGÁo ELÉrRôNrco N! 2rlro2,r . sMD

l,j rJ d. P,cri.r i í.íô' í Nr 232rP!
o P'c4cÉrô dr ao:!, )r:o n. i,crJ(.rd J2 P'êled íi lllunr.pir .e púrrdro.8..

.iuc reà 7iíá nú drd 10/12l?0r,1, ài cSi0orirô Pr€B;o t 4ôn(o
ru 2323Pr. prrã 3 ÀqLir§io d. Côn.roi.,r.õt noi dc*,nrdor à mor.ndo e(cl3Í dr! Íu.óí
ràíxlcruirr.âdc4^!$doÍ!1!i.ir.Jr paroíin4, rà.à.§rorcLvoncl02i,.inírnc
r.i,x,1Í.çi1.r . qDrrrdrdas rir m.:! ,i.1. rilt i:,r Àieío dú «lni ar Lrl:lrle !c(, iiP).1
"\t.,.&.'.irpôni;'D dor l.Lof.ia,nx oLÍ s!o\ lrlÍ^ /lcuíp, mzah:rn.rô*i (ôn !r
. rr.!! t:. !?.d!v trr É w!* F:Ê..3r!r t !,r! 1,,

là,dit . (t 1l d1 nôw 'b, d. ;liii,i
ríV\lrrllS ,r{IarrrC oÍ út vr Pr

PREÊÉITURA MUN|CIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Âvrso Dr LrcrÍÁçÃo
PREcÀo flrÍRôNrco n' 2oz4l11.?2-l

/

À Pr--3.4rr dr Prele r!.à d4 rt3,r rr} (i,lô uiole íu5 àxihL,çõÉ. i,rir,r e,rn
- LrrDr n.irô L.r i! 1.1.11l, !. li a. rfr' íre )l?r, n, 0€.Í4ro nr l1 {a?, d! 11 dP trru'«)
,je 2i,ll. ror.r.úbr.. rrà (.he.Êren«r dor l.ta.üs ê dc.jâ 1n{o'c§âdrs, qoe do dla
)í,,1.trú!ínb,§d.20)4àolid-"Dr,cmt,odi:2424it-Éri0gli.(r«»á/odêsÍà§il'â),.r{à,.1
rcpUqnd. rs )'o0o!Lri d4 rre\.r (i.rrik-, Jo l,rodão rkt dtrm r1 2024 il 11 lllÍ Í'0.
Nii,rô, r,r.ir a,iobàl/1.[, rcôd. .cDo ôb 0Lo o RÉB rtía dí ltêí» pài ír(úrâ ri .v+in,
i!! r(,_,c ile ..:r,;.à! (re Lo !er!àíàc úír àoid,cio nento (r0 vrcmr nr! ,ndJú..
.í .n Cs sàuae n, Nrir(i!. d" rtatrr"/(1, DaÍa.!erdp, ár d"trá'tr|à. i1à \tcrerrrr d!
!;J0c do À.r!i,.i.D dr ,rit ngà ct. .i ir.iéro(c Ll€trôni.c Prov":lo. dc S'n€ ,r B.l)ã
S rsn'ir J, J,rÉ(àco.ir ôBMNEl, .o cndc.eç. "s** tbn'nerl,.râ.cês..m.ba Â

!,:.d,,,, .i; ií:p.Árâ, àn nr?rEÍá nô Ctà ú5 df r'ro/+hbr. dê :)0,1.r, ir 10i. íHori'ú dp
B .r rii)r o nicó íJ josã. rrr n.p"r! d. rrn6r o.oÍre.; i jrJÍr 

' dJ5 loh r r0m,n (Fro,á..
ilr h $ liri rlo !iô 05 dc D*e,nbro dr 1021 quô6quÊí info.mr(óo! rÉno !rettrJ.à rclr

^(Éit. 
d. aôítrrti(iô [r.B.enJ !!rãntc o cxocdenla n.'nil l03h ;'5 l7h). ê !oda,iio

r., ,o clt..r: ata!e5 dô rccíone i€5) 351r.)(r!,1.

r.á rr,i,4 C9rs C. Llr r)ir do D.ze.rcrc íe .,01! r. erlq,cü'eroúôn,t! l.iil '1...hp'rt .,tajú.ãs..or nÍ, l!.csiú tl.lrôoco lr (,11,;2,11, ttürl O[j.io 5.cçio,.
uclho. nroDontr pÀ'à Rr0AlÍo ie Pieí) pi,-, ,rrrrâ ê â!on(à irr,1içô6 de 6êiP,n'
tr,r$n,(ü.., pronlrôs d. mpp$ do1.a(lv,ri,i oul.r,, ..rÍ{Ytrr' r,rmo Cc Scrs'!Íi,
DaÍi rlcrdeÍ a5 ne..{dr,lcr/dêmirdàr di! \ícr.rànas tri rr('r'r s Ovê43i ar Étlitrl .
nx^ ,n(iôs, ,.rl.rijo $ obrid.r n!! c Llcrcçoí !i{,ôrÍô1 Po'rrl dt ..ínt.r!
{it3lu.àr.ôh br . h!t$rrnnri( pr.s !idtà.ô.j,1{. (c Gov hr

r.,,'! r.: À5raL:ri riê PÍopoÍâi do rrcí.
À .r.rÉ tura Nltrn( D.i de ltrD'poci/Ct rrrni .úir .( ô 

^vro 
d. Ábcír,i Li

P,óp05li5 de PÍêç d3, tãpri:i! ri3bi tidÚ dr aDr.o,r..or Ptlb r lnl:rlaíon. dLr N'
0r1t)/2crl Cr, ún, o rogúi,)ra O0rEÍO (Ánúàlaç,jo,ie rtrrprerr cí.laetrt,ir'i pr':,
,.iLxu\iio Li, reruâitÍâÇào do 3L[iô d11 l\ú'i1 a d. px'truo üLarr do tjun].irrü d.
Í"ll,4].tPftcD[5Â(o^llh.i,J;,l!.lnrn]rll.d
j, )ri (.. ii.yci.lro dr,20?4,;r a9i, rlir .i.,á ã /\t,c rurj.lir P,ôIj1:as.i.lrr(\! r:i
i;,li .1irae1Jàr0n{ár!í*.:J,Ll.'.,. Jni,,i$Ci,r/ivêni.rt:o.tÊrh.,l.!b.5r,

rir r.!rli l i.'lrio,,r'.lo. r.ês ..i ;êdr 4.' í.I $ã. 4\p"!,rr i.r
',rio, i!. rrlirr. irc c3h tr ll':. iàr li:: i! L7l, iê rt8"ndr J tir-Í:r, ! rní

t1d,,r.n. ricÍôe,..r. ntr .lô :rnv.r.i .o rn! rÍli'. trçõÉr

I].n): !:.rú'r. lBír: t!< g:rn r..!' ri,.jllirar..,: ,
::ê Àco hÍncfÍo c.brrutu d.! pGp.Í;! oa/ir/r0lr CÊ ., !, !. !r úr L),r!rr.i 4C7,7/,'r?,r.
ê,09 Lrh OiijrI.) 'i.1n,o df r.?úJ 0s,r,rantaiirl n, a:in.r"., 

^hmlrrlí..5 
drÍ r'rnl

a rvlr/ondi rí.;í ílô:làhdrir ad ti /lr prf[;]r I ctr. .o í' l612014 llia'l/t [ À t
NRÂ\ ) vAií)íi LrO il)l,i Gril'r,rô í'liOlNl^(,Oí:, rrciL,1,:r
6.ld.r ().,rc,r!,,/.. T0.rü.4.,{ro l.,nrl li. ra(,r'!n, .oinfln, ..n

ri::i ndà./ca, 22 'ir Rovunbl .e 2o-'4
EDt,\RDÂ ri:rvrÉlDi sr|tlÍ9É

Àtjcit€ de roiÍãiaçàô

PREI'EII'URA MUN CIPÂL DÊ ITAPIPOCA

Jr.á9.iCi. -': do.ôv.m.iÍ. Jr 2.2i
ílÀUOÔ Rí]'LRrc §L /J VL R,À L,UIiÁ

PREFEITURA ]VIUNiCIPA| DE MÂRCO

avlso
coNcoRÂÊt{crÀ púsllcÁ tirTEnNÂctoÀtat Nr 2t.12/2021 cPr

ÂVIso DE LICITAçÃo
pRr6Áo ELÉrRôNrco N! 16/1024

Àfu(. Cí. It ie Irr.!.rLi " d. 132-:
\r\n Â icr:i:! r.r t rvl Ri

téúrrir J n" fdxidcão. (unIà , Jr$.'r.
PRFF[ITURA I.,IUNICIPAt DT I\.lAURITI

tàp torà í Í. 2l .ie Nôvr nb,ú de 2024
clt urÂNÀ r:Ê!rÍl^ Dl 

^nÀúrar
^rr.r€ 

.e (o virit.\r Êvorô cd at.ritú r!! 21124 ii rS !2;tfírt
rI:vr1 ílJ ,,írJ, d Íi L l!.àijo r . .i^0 r!í í1(l rlií,l
t:ir.,L,onr r tÍaa Otrc:.. raúÁ.iJ dê r:!\ d.
iLno! dl ..tú;i púrlirJr dr..{úç;rc !.i>.í. ,rn.o,:3'.í1Êr rrrir',1í.rd1 ".r Í,r ".) "Â.Í.ninoJ,v.i..n51j07900ci:ê.i..!.n.^t}Írl,!.t0.c|n
ôrti\.ú)h.('r.rii,í,r;í:trBdon.v.n:hmdrl02lSliràráro.'nbqnrlrrids\tlvi,i
M.r,al. N,!Àrí Í.. d, r{.ri \i'v.ir,i

olÀ) s!.ret,ri! dp rau.iià.3,i'r., àlnrar ,i!i,l 'ru1ui) r,re!oeÍo(tr), b rp,1!(.
.ru /.J!Ír ii ldh, do d'i iÉ d. 0 emhro d. 2í)7,1, $ F.ndorêço t.úini.ô
itrD\ /.)n1pí.r 'hr .. oló€ià.&1..r/, Pr.diô N! 14 Lr6.0S,;.É OLri.b n i3i:no do Pícco5 p..a
n(Ji.r dôll.g.r:.r.5,lrr n(.r p.,a à r,...r.Ja.i6lirp.,a al! id.. orr !E5da R.c!,ú! (,pri
,]t 1,i,", ..r,,$ J ;.,ruí,) .n, rLri.rlir iivr lo Mor.iÍ,D df r(rpan,.rct. O t!ÍJro n,u!
.r.urr tr.a;. ra ,|n,rlJ! m tnl"+ç.:.,tt.tli)r!. ir:pr,(",rp'ar h2.r..rc|y.r.., n br,'
1",ii'$rv iD!.ri..3o'!ír..,.'r'trtieii.. êr.'Dn.riSSrlClli!50"ricen.cíc.!^'

a\ r.!a r3Jr,,[-I .\q]rt §ió1.h,r::ô LIP ':2!ir;i i70.

tt,r.i. ,ro ao"r.itrJ xl r 2,r 11 rà íi-r,rsr,f ,L!k! Ê:eh:tu! l
,ú!vL,- 4) \.í€1i.i3 .rc l4x.i(io c a e ní.1r RíNÂROl lidu5rí r i Cone..:i 4. ,àpc':

" ^,1\), 
ru t rDÁ Oi:].:r 

^q,i., 
çr. ce x r. ft ur@r;. t5ar;,c\. piÍ; ioii4í:r rnr. ,o.

.i!rns rl!: Lr.D.n,1l!Kár LlÍr corcàt1. L,irri. fr5 (arJLçr(r r(àÕ.rrÍ d ^. Íc,i$ dr
Rtnr l..J.và1.. Ftjliao.cok'nrrcntr.ur'r írril/r.lrór f.L.f.,Ín ri.rll rÉrc
06 íflr) ínril. r,r.rúitrCU nn dti rovorúo.l.r lo2a n!:iir;íir (i hír\, r!(r rlr trvi ,r

11.r.d., !iia..o PEr.,

O(TRATO DT CONITÀTO

aonrràk, \i :02t07]0 ons?n. côh.o,';nrr Ectrià.r N 202íd9i0rl cF
(.rn,.ildnt{. !Í.rerâ, à dí l.ftiri úr( Q ij urhàí nro. (ort'.ràdà. tr vi)
L rpr.c':d rc,*o5 L 5úv(oi lrdr nÍ,Ltn f! aNPl !cb o 'L :10I6a.133/00ú1 úú
oh,cr( .orÍJrrçío Cp {nrpreÍi r?rr nfn-!ç5a C.:eívç} d,r ohrà d. êrê.i(àô.r
.+ l.Lartu i.r ip'j. i. mur.rrir$ d" lr»ràíh;rí. _'rnkr r \.danlà.iê nÍ'rc,!,urn..

rótrn{ip'ó 1:4 r3J!í'hr-Jl(f .cjr.íàê Érne.,rrdió.j 
^ô !írj(,r.:.1!.r rm a"riD ,rior Idr ilS 1:751',95 i.cnro c 3r.: nr . ouihprto5. q','r7c

É .r(n c.nrÀ!.11 lr.t,trn do :.3b.!ro: Lr..{,.r 201{ .Jol.rçiô
lrLlr l!.Míro0il023 - 

^htí,:r.a.. 
krí{vdi, C/»n'üíiú r tq!nr^rêrto ú" p'à..!1 ,r

nrlr) .rcirf,bi,) df dcrpcnls): a,i90tl99 out,í onor, c
!!rr.\ó.5 vEnnoJ ?,) n. ^nvenr5,! tc )02a a 22 dc m.r(o d.. 2N25 D3,i (i

i 1 rrr.1 i? .,P ióv.nl)o ú.r :rir24

t'i,.Ío cc Corr.aro N' lO2.r 1: rêãl:;f,!t 2r,.(.: Ê,cictr,!
àtírtê. ilà srderôrj !ú lJu..rl:E . i omLrc!à 1r"r ac,np:r:li iIDA abl.rô Aunt,tií r
(ir5 dr i?l,le .i Ír(.ríx, Dà,á Í(ri..,mr.N àei à r'rÀ rli: ÍrÍo; rurli.d: cr.rJuL,l.!
lri:.r, ,úto,'içãerrnàb.ccdú5rrÍlrnlor.iíir:Êrônlr !ôr, Ri l3aari.ai.l. n.

çjÍiL. é,i')ô r,r,!l p,rí,.írtrrr!t n!1.r ),ià',r ri/( I

13 íc novcFb r dr 202a S^ltrl.i or.4'5c tr rr,! 1l; !
trlRÀÍO DT (ON:RAIO

tr,..ir, ílc (.yirri!- f,r -'n)r r: 1f 0]1,.L11 i,r,1
,: t"ií,!{ri ie id.4.:rl. I i rmrÍerà ili}rÇr rí d\.t . e Cüri.Í. J0r, r)nrÉ:. ,roJ6ri,
dc (as nc Motr, ri lroo., prÍn,('rocÍitft.0-.r!no! ú1, c...15 !úb,{.! ilú
rdri4ioh.l!.i,.;icondÍ?rrF,trr,+lr.4i\(orrr,(díq';aíÍiôüvru RSlrrN50,o0
kônl.. qurÍrnrô r ui m , ô ró.e.ks..inq rcrrr,êr,r) P r:ó 0ó ilr r mêiÊs. Mrurr/Ct,
13 dL, troyc D .ic ?0.1i S'tnolí'io, Ciilrdro ro.J dr :ri, e sc,sio tu r iãirr).

lcP

1)l^ltl0 Olfl(11.,\1. l)À ti\lÂO-seçao a



JuiírtssÂo DE LtcllAÇ/ri,

tr

: FS(
MrsÍo

ESTADO DO CEAfui - PREFf,ITURÁ MUNICIPAL DE MULUNCU . AVISO DE PUBLICAÇÀO DE EXTRÁTO DE CONTR.ÀTO f, ADI'I'IVO
- CONCORRoNCIA 003/2024 - CP Sig,rarário: l. Secretsri, de Turlsmo Cülturâ e Desporto, OrderúdoÍ de Despesas, Frânclsco Jusceli[o Alves de
Llmr. EDrpÍcs0 Vencedora: l. CONSTRUTORA MARTINS PROJETOS LTDÀ - f,Pn CNPJ n' 07.818.88s/q001-41 . Válor Rcsisrrado: RS 737.165,93
(sê(ecentos e lrlntr e sete mll, cento e se.rento ê cinco rerls c noy€Ílr e três ccnt.voi). Origem: CONCORRENCIA PUBLICA 003/2024-CP. Objeto:
CONIRATAÇÃO qE EIIíPRESA PARA EXECUÇÂO DOS SERVIçOS DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS E CULTUR^ DO
CAFE NO MUNICIPIO DE MULUNCU-CE, CONFORME MÁPP 2ó08. Dâlâ da Assinatura^r'igênciâ do Conrrâto: 26 dê junho de 2024 À 24 de

ouNbro de 2024. Datâ dâ Ass inaturà,^/i8ênciâ do Ad ilivo: 24 de ouN bto d. 2024 a 2l de fevereiro de 2025 Mulungu (CE),22 dc nove,nbro de 2024.
Dlógen€s Sllv. do Nrsclmento Ollveira - Agente de ContratÂção.

ESTADO DO CEAR]I. PREFEITURÂ MUNICIPAL DE MULUNGU - AVISO DE PUBLICÂÇÃO DE EXTRÂTO DE CONTRÂTO EADITIVO
- CONCORRÊNCIA 005/2024 - CP: Signarário: l. S€cr€trrtu d€ Infrrestruturâ, Ordenador d€ Despesas, Antonio Hugo Freilrs Mlgelhãês. Empresa
Vcnccdora: l. DAVID CONSTRUÇOES LTDA. CNPJ n: 52.? I ?.088/0001-60, vâlor RctsislÍado. RS 522.034,2_l (qulnhentos e vinle e dok mil trlntr e

quarro resti e vtnre e um ccnrrvos). origcm: CoNCoRRÊNclA PÚBLlcA 005/2024. ohjelo:CoNTRATAçÀo-DE EMPRESÀ PARA ExEcUÇÂo
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NAS LOCALIDADES DE SANTAREM E CAMARA NO MUNICIPIO DE
MULUNCU-CE, CONrORME MAPP 2445. DatÂ da Assinatura/vigéncia do contÉto: 25 dc juúo de 2024 a 23 de ourubro de 2024. Data da Assinâlura./
Vrgênciâ do Aditivo: 23 dê outubro de 2024 a 20 de têvereiro d€ 2025. Mulung! (CE), 22 d€ novembro de 2024. Dióg€n€s Silyr do N.scimeoto OliveiÍ!
- Agente de Contrat!çio,

ESTADO DO CEAú - PREFEITURÁ MUNICIPÀL DE MULUNGU - AVISO DE PUBLICAÇÀO DE EXTRATO DE CONTRÂTO EADITIVO
- CONCORRÊNCh 002/2024 - CP. Srgnarário: 1 secretâris de Turismo Culturâ c D€sporto, Ordenador de Despêsas, Francisco Jüscelino Alvcs de
Llmr. Ernprcsa vcnccdorâ: l. FC CASTRO SERVIÇOS LTDA- ME - EPR CNPJ no 17,08 !.204i0001-05. ValoÍ Rcgisrrado. RSl.065.2l8,l0 (Um milhao
€ sessenr. e clnco mil e duz€ntos e dezolro re.is a dez centlvos). Oflgem: CONCORRÊNCIA PÍlBLICA 002r02+CP. Objero: CONT|ATAÇÃO
DE EMPRESA PÂRÂ EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS DE MELHORIAS DA INFRAESTRUTURA ESPORTIVÀ DOS DIVERSOS CAMPOS/
PRAÇAS ESPORTIVAS DA SEDE E DISTRITOS DE MULUNCU-CE, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE TURISMO,
CULTURA E Df,SPORTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO NIAPP 2ó07. Dora da Assi,râturâ,^/,sênciâ do conrrâro: l8 de julho d€ 2024 a l4
dc nolcmbro dc 2024. Dara da Assinature^/i8ô[cia do Aditivo: l4 de nolcrnbro de 2024 a l4 dc março dc 2025. Mulungu (CE), 22 dc novtmbro dc 2024
Diógcnes Sllva do Nrscimenlo Oliveirâ -ASente de Contr.lrçâo.

ESTADO DO CEARTI - PREFEITURÁ MUNtcrpÀL DE IBIAPINA - AVISO DE LICITAÇÁO- PRECÃO ELETRÔNICO N',00ó/2024- SEDUC.
A SECRf,TARIA DE EDUCÀçÃO, erEvés da-Comissào de Contrâtâçào dâ Pre,eiturâ Munrc'pal de Ibiapinâ, tornâ público que se encontB à d'sposiçào
dos inrersssados o cdiraldc PRECÀO ELETRÔNICO N'006i2024 - SEDUC, cujo objdo ó o RECISTRO DE PREçOS vlSANDo FLTURAS E

EI'ENTUAIS AOTJISIÇÔES DE PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS DE AR PARA ATEIYDER A DEMA\DA DA FROTA DE VEÍCULOS DO
MUNICÍPIO DE IBIÁPINA/CE. A sessào sc íealizaÍá às 09:00hs, do dia 06 de d€zembro d€ 2024. O ref€rido ediral esló disponivel no ender€Ço eLelrônico.

Av Dcputado Fcmando Mclo, SN, Ccntro - lbiapinrcE, horário dc 8:00 às l2:00h. lbiapina - CE, 22 dc novcrnbro dc 2024. Marcos Douglâs dc Sousa
Lima - Ag€nre de Contratação

ESTADO DO CEAfui - PREFf,ITURÀ MUNTCIPAL DE CARIRÉ - EXTRÁTO DO OITAVO ÀDITIVO AO CONTRATO N'OI2/22ISMI-TP -
TOMADA DE PREÇO N" 012/2022/5MI-TP - OBJETO DA LICITAÇÃO: Conúalaçào dc emprcsa parâ exccuçào dc projcro visando a mclhoria da
mobilidade urbâna em diversas localdades no municipio de Cariré-CE, conforme especificações anexo no €dital. FUNDÀMENTÀÇAo LEGAL: art.65
da Ler 8.666/93, inc. Il € alincâ b. DA SUPRESSÀO: O Vâlor do conrralo, anres firmâdo nelo Vâlor de RS 1.023.972,76 (Um Milhào, Vinle € Três Mil.
Nov€cemoseS€renraeDoisReaiseS€tenla€SeisCênlavos).pâssâa8oraâRS968.159,99(NovecenroseSessentaeOitoMil,Cenlo€CrnquentâeNove
Rcais c Novcnrâ c Novc Ccntavos), con formc J uíificativas cm termo adilivo. ÁSSINA PELÀ CONTRÁTANTE: Crccro AÍnanso rcrrcira - Ordcnador
de Despesas dâ Secretâria de In[raestruturâ e Desenvolvrmenlo Urbano ASSINA Pr,LA CONTRATADA: Sergio Ponle RiberÍo Paíenle - NORTH
EMPREEENDIMENTOS E SERVIÇOS ElR"ELI. Carir6.Ctr,22 dc Novembro de 2024. ArÍóbio dc Azevedo PeÍeirâ - Presidcnt! da CPL,

ESTADO DOCEARÁ-PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPIPOCA-AVISODEABERTURADE PROPOSTAS DE PREÇO-CONCORRÊNCIA
PÚ8LICA INTERNACIONÀL N" 021,12l202J-CPl - A Prefeirura Municipal de Ilapipoca/CE, tornâ públ'co o Aviso de Aberturâ de Propostas de Preços

das Emuesâs Hrbilitâdas da Concorrência Pública Int€macional de N'021.12l2023-CPI, com o seguinte OBJETO: Contratâçâo de empr€sâ de engenhâria
para a€xccuçào da requalificaçâo do Riâcho das Almâs € do Parque LÍreaÍ do Municipio de ltapipoca/CE - PRODESA. Comunicâ para conhecimento dos
iítcrcssados quc no próxirno dl! 28 de Novembro de 2024, às 09h. acontcccrá aAbcÍurâdas PÍopoíâs dc Prcços na sals dc rcuniõcs da Conrssâo Espcciâl
dc Liciraçào, situada nâ À!cíida Monscnhor Tabosa. N" 2853, Madalcnas, Irapipoca/CE. Maiorcs intormaçôcs na scdc da Comrssào Espccial de Licilaçào,
no horá rio de 08h às I 2h e das I 4h às I 7h de segruda â sexra- feira e nos Endereços ElEtÍôn icos: sile do uÀryJ§gIslallhi.ügillqfus. Cleldlân r P€r€lrr d€

Arrújo - Agente d€ CootrrtÂção.

EsTADo DocEARÁ- pREFEITURA MUNÍcIpAr.or cer,cnrJi'-il;ã DE ERRÁTADE PUBLIcAÇÁo. A Prefeirura Municiparcre câraí,na,
arrdvés dâ Comissào Permânente de Liciraçâo, lomâ püblico â erràta de publicãção, âllerando a dâra de âberturà dâ hciraçào, ONDE SE LÊ 0ó/1212024
prssÀrá r ser 09/1212024, nà Modâlidad€ Pregào Elet6nico. auluado sob o n" 003/2024 - PMC, cujo obielo é â conlmtâçio de empresâ €specializldfl enr
seraiços de consultoria e assessoria nas áÍeas de adminrstração e planejamento comfins de celebração, acompanhamenlo c prestaçâo de contas de convênros
c inÍÍunrcnlos simrlâres no ârnbito dos govcmos federal, csladual e outras cntidadcs collr disponibiltzação dc soluçâo wEB dc âcompânhâmcnro c aplicâçâo
para smaíphones, junto as diversas secÍetaflas do Municipio de Catârinâ, conforme especificações contidâs nos anexor do edilal. Tipo Menor Preço. com
data de abertura mârcâdâ pâÍa o diâ 09 de d€zembro d€ 2024, às 09:30 horàs. Cãtarinâ - CE, 25 de novenbro de 2024 A COMISSAO-

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNlCIPAL DE MERUOCA - AVISO DE RESULTADO FINAL - A Conrssão d€ Conrrârâção conrunica
aos inrercssados o resuhado finalrefeÍenre ao CREDENCIAMENTO N" 0808.001 2024, cujo obielo é CREDENCIAMENTO DE SERvIÇOS MÉDICOS
EIII DIVERSAS ESPECIALIDADES, CONFORJT'IE ESPECIFICACÔES PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIÁ A FIM DE ATEÀDER
Às xEcEsstDADEs DA SECRETARTA DE SAúDE Do MuNrciplo DE MERUoCA - cf,. cREDf,NcrÁDos: pRosEc CoNSULToRIA
E SERVIçOS ESPLCIALÍZADOS LTDÀ: INSTITUTO IMS GESTÀO EM SAÚDE: RM CESTÀO DE EQUIPES VÉDICAS LTDA: CLINICA Dt
RESSoNANCIA MACNETICA E IMACEM LTDA - EPP c CENTRO DE TECNOLOGIA, TRANSPARENCIA E OTIMIZAÇAO DE SERvlÇos
(CETTOS), dernais informaÇõcs poderào sêÍ adquiÍidâs olÍâvés do emailr Iicitâcaopmmaoullook.com € nos silios eletrônicos yysJlsas!ê.çllaLE
€ hrtps //municipios-licitacoês.tce.ce.sôv.br/. McÍüoca-Ce, I8 dê nov€mbro de 2024- Frâncisco Aldir Limâ Per€irâ - Agente de Conlroração da Prêfcirura
Municipal d€ Mcruoca.

\
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEÍRO DO NORTE - AVISO DE LICITAÇÀO _ PREGÃO ELETRÔNICO
N'2024.11.22.1. o(A) Pregociro(â) oficial do Municipio de Juazeirc do Noíe, Estâdo do Ceará, no uso de suas arribuições legars, torna público, paÍa

conhecimenlo dos interêssados, que esrâÍá realizando, auavés dâ plâlafomlâ elelÍônica www-bllcomprâs.com, poÍ inlerméd,o da Bolsa de Licitaçô€s
do Bràsil (BLL), ceíame licúâtóflo, nâ modâlidade PregÀo Eletrônico no 2024.11.22.1, cujo objeto é a aquisição de gás oxigêr)io e gás coÍnprinrido
mcdicinal dcslinado ao âtcndÍncnlo dâs dcnandas hospitalârcs c unidâdcs dc saúdc da Sccrctâriâ Munrcipal dc Saúdc dc Juâzciro dc Nortc/CE, conformc
especifrcaçõ€s apresenradas junlo ao Ediral Convocarório e seus anexos, com ab€íurâ marcada pâra o dia 9 de dezembro dê 2024, r paÍtir dâ§ 09:00
horâs. Mais informações no Selor de Licitações, siro na Rua lntervenloÍ Francisco Erivano Cruz, n" I20, Centro - CEP: 63.010.015 - Juazeiro do NoÍc -
CE, telefoner (88)1199-0361, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou arndâ p€lo e-mail: cpl(@Juâz€iro.ce.Eov.br. Ju^z€iro do Noíe/Ceará.22 de novembro de
2024. Pedro Herrique Cândido de Lira- Pregoêiro(a) Ofcialdo Municipio.
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RESOLUÇÃO N. t340 DE 22 NOVEMBRO 2024

Concede Titulo cle Mériro Esporrivo Ronalclo

Angelim e adota outrâs providências.

O Presidente do Poder Legislativo de Jrrazeiro do Norre,

EsraJo cio Ceará, faz saber que a Cânrara Municipal aprovou e eu

pronrulgo a seguinte Resolução:

Arr. l'. Fica conceclido Timlo clo Mériro Esportivo Ronâldo

Angelirn ro ilusrrissimo Senhor, Benediro de Queiroz Ferreira (BILL),

peios relevantes sewiços preshdos à comunidadeJuazeirense no âmbito

.lo esporte e educação.

Art. 2" - Esra Resolucão entra enr vlg()r nir data de sua

prrblicaçáo.

Arr. 3', Revogam'se as disposições enr corlrrário

Slla das Sessôes da Câmart Municipal deJLrazeiro do Norte,

Esratlo clo Ceará, aos 22 (vir-rte e r.lois) dias do nrês r.le novembro de

1424.

RÂIMUNDO FARTAS GRECORIO JÚNIOR

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CMJN,/CE

Autoria, Wrlliam dos Santos Bazilio

Coaurorir, Lucas Rodrigues Soates Neto. Raimundo Farias Gregório

Junior.

Subscritor, Paulo Cesar de Lirna Andrelino lr,Íárcio André de Lirna

1-r Meneses - Rosane Maros Macêdo - Francisco Raíael do Nascimento

- Pedro Reginaldo do Silva Januárit.r - Evalclo Araújo Nunes -
Jacqueline Feneira Couvera.

RESOLUÇÃO N. B4r DE 22 NOVEMBRO 2024

Concerle Titulo cle Métiro Esportivo Ronaldo

Angelinr e aclora outras providênciâs.

O Presidette do Poder Legislativo de Juazeiro do Norte,

Esurlo clo Ceará, faz satrer qr.re a Cânrara Municipal aprovou e eu

promulgo a seguinte Rcsolução:

An. l. - Fica concedido Tirulo «lo Mérito Esponivo Ronaldo

Angelim ao ilusnissinro Senhor, Wanderlô Guedes Coimbra (Lotô),

pelos relwanres servrços prestados à comunrdadeJuazeirense no âmbito

clo esporre e educaçâo,

Arr. 2"

publicaçào,

Esta Resolução cntrâ em vigor na dara de sua

Art. 3"- Revogam-se as disposiçôes em contrário

Sala das Sessr-res cla Cânrrra Municiprl cle Julzeiro .lo Nrrrtc,

Estaclo ,.lo Ceará, aos 22 (vinte e clois) clias do mês de nove,nbro cie

zo24.

R,A.IML]N DO FARIAS OREGORIO J UNIOR

PRESIDENTE EM EXERCiCIO DA CMJN/CE

Autori,r, §íilliam rL:s Santos Bazilio

Coautoria' Lucas Rodrigues Soares Neto Râimundo Fâriâs Gregório

Junior.

Subscriror: Parrlo Cesar de Lima Andrelino, Márcio Andre c1e Lrma

Meneses - Rosane Matos Macêtlo - Francrsco Rafael do Nascinrcntrr

- Pedro Reginaldo cla Silva Januátio - Evaldo Araújo Nttnes -

JacqueLine Ferreira Cotrveia.

ESTADO DO CEAR{

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Liciraçáo - Pregão Eletrirnico n'2024.11.22.1. O(A)

Pregoerro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suâs atribuiçóes legais, torna público, para

conhecinrento dos irrteressados, que estará reâlizando, âtrâvés dâ

plataforna eletrônica www.bllcompras.com, por inrermédio cla Bolsa

de Liciraçôes do Brasil (BLL), certame licit^tório, na moclali.llcle

Pregiio Eletr(rnico n'2024.11.22.1, cujo objeto é a lclursrçã<r 11e giis

oxigênio c gás comprimido mcdicinal Jcscinâdo ro âtendinrent() (llrs

demandas hospiralares e unidades de saúde da Sccreraria Municipal

de Saú,.1e cle Juazeiro cle Norte/CE, conforme especificaçôes

apresentâdâs junto ao Eclital Colvocatório c scus anexos, com

abertura marcada para o dia 9 de dezembro de 2024, a parrir das

09,00 horas. Mais iníormacões no Setor de Licitaçôes, sito na Rua

lnterventr.lr Franciscr) Erivâno Cruz, n" 120, Cenrro - CEP, 6l 010-

015 .Juazeiro clo Norte - CE, teleÍone' (88)1199{363, no horário

de 08'00 às 14,00 horas ou ainda pelo e.mail; cpl@juazeiro.ce.Bov.br.

Juazeiro do Norte/Ceará, 22 cle novcmbro Je 2024. Pedro Hcnrique

Cândido d. Liro - P.egoeiro(a) Ofrcial clo Municipio. 
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